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D en tro das a tiv id a d e s da Cam panha P rim ave ra Pela 
V ida , o dia 23 de Se tem bro , um d om in g o , fo i reserva­
do para hom ilia s , cu lto s e ce leb rações nas ig re jas , cu l­
m in ando com a co le ta de do na tiv o s para a CESE en tre 
os pa rtic ip a n te s daque les even tos . Foi o c o ro am en to 
da semana em que a CESE buscou da r v is ib ilid a d e à 
sua m issão.
A p rim e ira a tiv id a d e do dia acon teceu de m anhã na 
Igre ja do B on fim , com missa ce leb rada po r dom  G ílio 
Felício, b ispo au x ilia r de Sa lvador e v ice -p re s id e n te da 
CESE. Com o á tr io  e as im ed iações do a lta r lo tados , a 
litu rg ia  teve m om en to s de le itu ra s e re flexões sob re a 
d ia con ia ecum ên ica , da qua l p a rtic ip a ram  um te ó lo g o  
da Igre ja Refo rm ada , R udo lf von Sinner, o pas to r da 
Igre ja Batis ta N aza re th , D ja lm a Torres, e a Secre tária 
Executiva da CESE, Eliana R o lem berg , a lém de fu n c io ­
ná rios da in s titu iç ã o . Na saída da m issa, irra d ia da pela 
Excelsior, fo ram  d is tr ib u íd a s sementes de g irasso l, car­
tazes, ca rtilh a s e adesivos da C am panha , ev id en c ia n­
do -se o en tu s ia sm o e a re c e p tiv id a d e da in ic ia tiv a , 
en tre os fié is .
À no ite , três ce lebrações, quase s im u ltâneas , o co rre ­
ram em d ife re n te s pon to s de Salvador. A Igre ja Batista 
N aza re th b r in d o u a CESE e a to d o s e to da s com  um 
em oc io n an te cora l e n to a n d o louvo res e canções in sp i­
radas no c lam o r po r ju s tiç a e paz. Um b o le t im  d om i­
n ica l e um a o fe r ta  especia l fo ram  ded icados á Cam pa­
nha. Entre os ce leb ran tes , o Pastor D ja lm a Torres e o 
pas to r A rm in d o K lum b , da IECLB.
A Igre ja M e to d is ta C en tra l do Rio V e rm e lho tam b ém  
aco lheu ca lo ro sam en te a v is ita da CESE ao seu cu lto  
dom in ic a l, com o Pastor A rm ên io  Gris da Silva dando 
as boas vindas . Cartazes, ca rtilh a s e a lgum as cam isas 
fo ram  d is tr ib u íd a s en tre os pa rtic ip a n te s . Os m e to d is­
tas do Rio V e rm e lho , p ro n tif ic a ram -s e  a rea liza r a t iv i­
dades de co le ta a fa vo r da CESE, em suas a tiv idades , 
ao lo n g o da ^ semana.

A CAMPANHA DA PRHMAVERA 
PELA VtDA NAS tGREJAS

A com un id a de p resb ite ria na de Va lé rio Silva, ba irro pe­
r ifé r ic o  de Salvador, p ro p o rc io n o u  m om en to s de p ro ­
fu n d a em oção e id e n tid a de com os p ropó s ito s da Cam­
panha P rim avera Pela V ida . A Ig re ja P resb ite riana U n i­
da dessa c om u n id a d e ce leb rou um  c u lto  especia l de­
d icado à CESE, u tiliz a n d o com o pa rte da litu rg ia  o p lan­
t io  de um  g irasso l, cujas sem entes s im bo liz am  a capa­
c id ade m u lt ip lic a d o ra  do ap o io  da CESE a pequenos 
p ro je to s . C om o na pa rábo la da v iúva que doou duas 
m oedas (Lucas 21. 1-4) o m om e n to  do o fe r tó r io  reve­
lou -se com o um  sina l p ro fé t ic o  de pe rm anênc ia e de 
com p rom isso socia l da CESE com os exc lu ídos.
Este con v ív io com  a base das ig re jas fe ch a n d o a sem a­
na P rim avera Para a V ida , em Salvador, serviu de a li­
m en to e con firm ação da im po rtâ n c ia dos serviços pres­
ta do s pela CESE. Serviu tam b ém  de anún c io de g ra n­
des desa fios e poss ib ilid ades á so lid a r ie d a d e  das Ig re ­
jas e do c o n ju n to  da so c ie d ade pa ra com  a m a io r ia  
do seu po vo , com  fo m e  e sede de Paz, D em ocra c ia e 
Justiça .

COORDENADORIA ECUMÊNICA DE SERVIÇO 
www .cese .o rg .b r

http://www.cese.org.br
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KoiNONiA é uma instituição 
ecumênica assim como 

ecumênica é a alegria, a paz, a 
construção, a liberdade e 

também a tristeza, o medo, a 
destruição, o esmagamento da 

vida. No conjunto dos 
servidores, KoiNONiA tem 

representantes dos que crêem 
(católicos, protestantes e 

outros) acima de tudo, no Deus 
da Vida, da Justiça e da Paz, e 

ainda representantes de 
entidades ecumênicas e do 

movimento social. Pela 
solidariedade e pela dignidade; 
contra quaisquer expressões da 

exclusão e da submissão 
humana, KoiNONiA (em grego, 

comunhão) afirma seu 
compromisso radical 

ecumênico e quer fazer-se 
sempre presença e serviço.

B / M o t e r  -  K o / n o n / a

( \  ) '. . c íts d o
(X ) P rocessado ----------------- -̂----

/mbu/da do ob/efívo funcfanfe de favorecer  o diá/ogo inter-re/igioso e combater o preconceito e a into/e- ráncia, KO/A/OA/M, desde sua fundação, vem privi/egiando a temática da cu/tura negra e das re/igióes afro-bras/7e;'ras.
Para tanto, imp/antou o proyeto Egbé -  Territórios Ne­
gros, que vem atoando em duas frentes; a dos terrei- 
ros de candomb/é em õa/vador onde contribui para a 
produção de conhecimento sobre temas re/igiosos 
afro-bras;7e/ros numa perspect/va ecumênica, promo­
ve atend/mento yurídico com v/stas á regu/ar/zaçáo 
fundiária, e imp/ementa um processo de /uta pe/a re­
cuperação ambienta/ de áreas verdes dos terreiros his­
tóricos; a dos /evantamentos e sistematização de in­
formações sobre comunidades rurais remanescentes de 
qui/ombos, no propósito de identificá/as devidamente 
e assim, apoiá-ias na obtenção de direitos fundamentais, 
historicamente subtraidos.
Podem-se constatar três momentos a/tos para a popu/açáo 
negra brasi/eira; as comemorações re/ativas ao centenário da 
Abo/içáo da escravatura (*7988); as ce/ebrações do tricentenário 
de Zumbi dos Pa/mares (7995); e agora, em 2007 -  na África do 5ui-, 
assistimos á rea/izaçáo de uma conferência internaciona/ contra o racis­
mo, a xenofobia e formas conexas de into/eráncia. Aio Brasi/, esse evento de­
sencadeou uma consideráve/ mobi/izaçáo, por meio de prê-conferênoias es­
taduais e de uma conferência naciona/ preparatória. Apresentamos aná/ises 
e discussões que de certa maneira surgiram no contexto desses três momen­
tos a/tos, e que comportam a vantagem adiciona/ de subsidiar as ref/exóes 
em torno do Dia /Vaciona/ da Consciência A/egra (20 de novembro).
Os debates apresentados privi/egiam dois eixos temáticos principais; a cu/tu- 
ra po/itica negra no Brasi/ atua/; e informações qua/ificadas sobre tendências 
de cunbo estrutura/. O primeiro, diz respeito aos mode/os de /uta assumidos 
pe/os agrupamentos organizados, desde movimentos, OA/Gs e partidos, atê 
a produção cu/tura/ e empenbos educacionais; a/iás, um paine/ dessas inicia­
tivas parece-nos um passo imprescindive/ num ba/anço ava/iativo dos avan­
ços obtidos pe/a causa negra nos ú/timos anos. O segundo, cuida da inter­
pretação dos indices e dos indicadores re/ativos ás popu/açóes negras, tanto 
no dom/nio da vio/ência, quanto no dos direitos bumanos, bem como no da 
educação, no da economia, e corre/atos. Tudo isso no intuito de exibir um 
quadro confiáve/ do estado da questão negra no Brasi/, sem deixar de inseri- 
/a também no p/ano das conexões internacionais.
Com esta modesta contribuição pensámos estar co/aborando para a amp/ia- 
çáo da cu/tura democrática, bem como subsidiando as intervenções educati­
vas de todos os segmentos so/idários e comprometidos com a causa negra 
em nosso País. Pm tempos de apreensão quanto ao futuro e de into/eráncía 
cu/tura/, re/igíosa e racia/, é prudente e oportuno insistir nos caminhos da 
compreensão mútua, da coexistência fraterna e, sobretudo, da generosi­
dade -  requisitos indispensáveis para a práxis ecuménica em todas as suas 
dimensões, 
faça bom proveito/
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Só agora estou renovando a minha as­
sinatura, não o fiz antes por motivos 
financeiros. Para recompensar o atra­
so envio-ihes um novo assinante. Que­
ro continuar recebendo esta revista que 
sempre foi muito útii para mim e para 
estudantes que precisam fazer pesqui­
sas. Sou assinante desde 1986 e sou- 
lhes muito grata por esta revista que 
ajuda muito nos meus conhecimentos.

Mar/ea^
Presidente Médici/RJ

Estou enviando um cheque para reno­
var minha assinatura de apoio para ju­
lho 2001 a julho 2002.

Sou assinante há vários anos e apro­
veito a oportunidade para parabenizar 
a todos pela excelente revista, pois to­
dos os temas abordados nos ajudam 
em todos os aspectos.

Parabéns a Rubem Alves pelos ex­
celentes temas desenvolvidos. Toda a 
equipe de TEMPO E PRESENÇA foi 
muito feliz em abordar na revista de 
maio/junho os temas referentes à água, 
principalmente o "Dá-me de beber" de 
Ivone Gebara. Entra governo e sai go­
verno e todos dizem que vão resolver 
o problema da água no Nordeste, mas 
é o discurso de campanha, até hoje 
nenhum teve a coragem e ousadia de 
enfrentar o problema. Será que sabem 
que nenhum ser humano consegue vi­
ver sem água. Água é Vida.

Deixo uma pergunta: até quando?
Gera/do Moreira 

Inhapim/MG

Começo por pedir-lhe desculpas pelo 
atraso com que venho renovar minha 
assinatura desta magnífica revista 
TEMPO E PRESENÇA, que já se tor­
nou, para mim, uma consulente, uma 
companheira constante e, mais do que 
isto, uma fonte inspiradora para o meu 
agir e meu modo de ser cristão, na fa­
mília, na comunidade e na sociedade!

Como cristãos, somos desafiados, a 
cada instante, a testemunhar nossa fé/ 
fidelidade ao projeto de vida e liber­
dade que o Divino Mestre nos propôs, 
ontem, hoje e sempre, com vistas à 
construção de um mundo mais justo, 
fraterno e solidário! E esta é a utopia 
de todos nós cristãos! E, para que pos­
samos torná-la realidade, temos de nos 
libertar de uma fé ingênua, abrindo 
nossos olhos para o chão de nossa rea­
lidade e, então, lutarmos, inteligente­
mente, rumo à conquista de nossos di­
reitos mais elementares, tais como: 
educação, saúde, moradia digna, sem 
o que, a pessoa humana não logrará o 
direito legítimo e justo de ser feliz!

Cumprimentando pelos artigos de 
alta qualidade da TEMPO E PRESEN­
ÇA, fica nosso caloroso abraço, em 
Cristo Jesus!

^a p o ie ã o  /Vogaelra da M /ve lra
!patinga/MG
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Cotas de democracia

"Entre duas palavras, escolha a mais 
curta", ensinam nas faculdades de Co­
municação. A tição parece ter sido 
aprendida e devidamente distorcida 
para ser aplicada não apenas na con­
fecção de um texto enxuto e coloqui­
al, mas também na elaboração de ma­
térias e reportagens. Trata-se de "re­
duzir para caber" -  não apenas adjeti­
vos e proparoxítonas, mas reduzir in­
formações, opiniões, ângulos, concei­
tos. Nesta perspectiva, as coberturas 
jornalísticas privilegiam abordagens 
maniqueístas, nas quais os assuntos 
são apresentados sempre de forma po­
larizada, pela ótica do certo ou do er­
rado, do contra ou a favor, do sim e 
do não.

Pudemos constatar esta tendência 
recentemente, quando da Conferencia 
Mundial contra o Racismo, realizada 
no início de setembro, na África do 
Sul. Como se sabe, os negros têm uma 
representação muito peculiar nos 
meios de comunicação. Na esmagado­
ra maioria das vezes em que são notí­
cia, figuram em matérias culturais ou 
esportivas. Afora isto, ganham desta­
que em efemérides fixas -  como o Dia 
Nacional da Consciência Negra (20 de 
novembro) ou extraordinárias, como a 
referida Conferência.

Promovida pela ONU e antecedida 
por quatro encontros preparatórios re­
gionais (Ásia, Europa, África e Amé­
rica Latina), além de inúmeros even­
tos nacionais, a Conferência Mundial 
contra o Racismo só foi pauta para a

imprensa brasileira às vésperas de sua 
realização. As primeiras matérias di­
vulgaram estatísticas sobre a enorme 
desigualdade entre brancos e negros no 
Brasil. Mas o foco central da cobertu­
ra jornalística recaiu sobre um tema: 
a adoção de cotas para negros nas uni­
versidades públicas. Muita tinta, papel 
e foram gastos discutindo a pro­
priedade ou não da adoção da política 
de cotas. Os cinco maiores jornais do 
país posicionaram-se sobre o tema em 
editoriais, assim como influentes arti­
culistas. As respectivas seções de car­
tas acompanharam a tendência e tam­
bém privilegiaram o assunto.

Estabeleceu-se um padrão de abor­
dagem da Conferência: (quase) tudo se 
resumiu a discutir um único instru­
mento para reversão de uma dispa­
ridade centenária e multidiscliplinar. O 
debate sobre cotas, de relevância indis­
cutível. serviu como um biombo, mas­
carando uma miríade de dificuldades 
e também de propostas relacionadas 
com a melhoria das condições de vida 
da população negra. Deixamos de de­
bater como se dão as relações raciais 
neste País, isto é, como de fato convi­
vem e se relacionam cotidianamente 
indivíduos e grupos de diferentes et­
nias e fenótipos no Brasil -  na univer­
sidade, mas também no pré-escolar, na 
mídia, na família, nas relações pesso­
ais, amorosas; e que mitos, estereótipos, 
pré-conceitos orientam estas relações.

Mas de que modo seria possível dar 
conta de toda esta variedade de enfo­

ques? Como tratar de um tema com­
plexo por natureza, ainda favorecendo 
múltiplas abordagens? Melhor esco­
lher o caminho mais curto, um atalho 
mesmo, e o debate vira "Você
é a favor ou contra a adoção de cotas 
para negros nas universidades brasilei­
ras?" Pronto! O leitor deu a sua opi­
nião, a interatividade foi estabelecida, 
a democracia preservada e entramos 
no jogo da mídia, caímos na armadi­
lha. Fica assim reservada uma cota do 
jornal para esta discussão, durante um 
determinado período. Depois substitui- 
se a polêmica, troca-se a e
espera-se nova efeméride para discu­
tir a mesma questão. 3

6
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Marcelo Paixão

Desde uma tei attamente 
restritiva às manifestações 
dos afrodescendentes 
(1890) até o momento 
presente, uma !onga 
caminhada se perfez para 
acabar reconhecendo que 
preconceito racia) e 
discriminação pertencem 
ainda ao nosso dia-a-dia. 
Estaria o probtema racia! 
disseminado em meio ás 
grandes desigualdades 
sociais? O Autor refuta. 
Repassa a Conferência de 
Durban. E nos envotve, 
brasüeiros, como um País 
das maiores "resistências 
para a construção de 
potíticas púbticas voitadas 
para os afrodescendentes"

O NEGRO E A QUESTÃO 
CtDADÃ NO BRAStL
A abolição da escravidão ocorrida em 
1888 trouxe uma situação profunda­
mente perversa para a população de 
origem africana em nosso país. As eli­
tes receosas de um processo de radi­
calização do movimento abolicionista 
e dos ex-escravos -  que afinal de con­
tas não se verificou bem como ten­
do incorporado a novidade social- 
darwinista das elites européias do fi­
nal do século XIX, passaram a adotar 
políticas abertas e veladas de exclusão 
da população negra.

O advogado Hélio Silva Jr, por 
exemplo, aponta o fato de que o Có­
digo Penal de 1890 foi extremamente 
restritivo às manifestações sociais, po­
líticas e culturais da população afro- 
descendente. No mesmo sentido, ve- 
rificou-se uma estratégia deliberada 
das elites visando a mudança no per­
fil racial da população rumo ao seu 
embranquecimento. Isto se daria pela 
imigração européia -  entre 1884 e 
1913, 2,7 milhões de europeus emigra­
ram para o Brasil - , e pelo progressi­
vo desaparecimento dos negros em 
nosso país motivado seja pela sua su­
posta inferioridade genética ou moral, 
seja pela inviabilização de sua repro­
dução econômica através do fecha­
mento do mercado de trabalho formal. 
Assim, Francisco Foot Hardman e 
Victor Leonardi estimaram que em

1915, 85% da força de trabalho empre­
gada nas indústrias da cidade de São 
Paulo fosse formada por estrangeiros. 
Coerentemente, João Baptista de La­
cerda, no 1 Congresso Internacional 
das Raças em 1913 afirmou que em 
um século não haveria mais negros no 
Brasil. Raciocínio semelhante teve 
Roquete Pinto que, no Congresso Bra­
sileiro de Eugenia, realizado no come­
ço dos anos 1930, estimou que em 
2012 a composição racial no Brasil 
seria de 80% brancos, 17% indígenas, 
3% mestiços e 0% negros.

Resultado de tamanho esforço, já 
em 1940 havia ocorrido uma radical 
mudança do perfil étnico-racial de nos­
sa população. Os 'pretos' e pardos' 
que formavam 66% da população, dois 
anos após a abolição, teriam sua par­
ticipação diminuída em cinquenta anos 
para 34% em 1940. Em 1991, de acor­
do com o Censo Demográfico, os ne­
gros representavam 45,2% da popula­
ção. (Tabela 1)

A partir dos anos 1930, com o pro­
cesso de industrialização do Brasil e 
a formação de um projeto nacional de 
cunho autoritário, o regime político 
brasileiro adotou um novo comporta­
mento no que tange às relações raciais. 
Sem perder de vista os objetivos estra­
tégicos de embranquecimento da po­
pulação, o novo regime favoreceu a 
construção de um ideário de nação 
baseado em parte na cultura popular
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Tabela 1 -  Distribuição da população brasileira de acordo com a raça/cor segundo 
os recenseamentos gerais do Brasil

População
Ano
1872 1890 1940

Preta 19,7 14,6 14,6
Parda 42,2 41,4 19,4
Branca 38,1 44,0 63,5

afrodescendente e no mito da demo­
cracia raciai. Ao mesmo tempo o pro­
cesso de modernização do País e de 
crescimento econômico fez com que 
franjas da população negra pudessem 
ascender socialmente mediante o in­
gresso no exército proletário que àque­
la altura se agigantava, bem como por 
meio do funcionalismo público. Isto 
certamente viria a dar a impressão de 
que no Brasil as oportunidades de as­
censão estavam franqueadas de igual 
maneira e intensidade para todos, in­
dependentemente da cor. Por fim, as 
formas culturais de existência do povo 
pareciam favorecer a idéia da inexis­
tência do preconceito racial por estas 
plagas ao contrário do que ocorria nos 
países de colonização anglo-saxã.

A existência do preconceito racial 
no Brasil pode ser comprovada tanto 
pelas atitudes discriminadoras das pró­
prias elites econômicas e políticas, 
como vimos, quanto pelas denúncias 
feitas insistentemente pelas organiza­
ções do movimento negro que desde 
o fim da escravidão já reivindicavam 
direitos sociais e proteção do Estado, 
coisas que efetivamente não lhes eram 
garantidas. Tais lutas se prorrogaram 
até os dias atuais, momento em que a 
sociedade e o Estado brasileiro passa-

1950 I960 1980 1991
11,0 8,7 5,9 5.1
26,5 29,5 38,4 40,1
61,7 61,0 54,8 54,2

Tais )utas se prorrogaram 
até os dias atuais, momento 
em que a sociedade e o 

Estado brasüeiro passaram 
a reconhecer que o 
preconceito racia), a 

discriminação e o racismo, 
inequivocamente, se fazem 
presentes em nosso meio

ram a reconhecer que o preconceito 
racial, a discriminação e o racismo, 
inequivocamente, se fazem presentes 
em nosso meio.

Oracy Nogueira foi extremamente 
original ao definir a modalidade do 
preconceito racial existente no Brasil. 
Aqui haveria um tipo de discriminação 
com características muito próprias na­
quilo que o autor conceitualizou como 
sendo o preconceito racial de marca. 
O preconceito racial de marca relacio- 
na-se com os traços fenotípicos do in­
divíduo (cor da pele, tipo de cabelo, 
nariz, boca etc.), portanto com as mar­
cas físico-raciais de cada um. Assim, 
negras e negros tenderiam a sofrer pro­
cessos discriminatórios na exata inten­
sidade das suas marcas. Este sistema 
teria uma maleabilidade maior que as

modalidades de racismo aberto prati­
cado, por exemplo, nos Estados Uni­
dos da América onde o critério de di­
ferenciação se reportaria às origens do 
indivíduo. Talvez para algumas pes­
soas a leitura que possa ser feita do 
preconceito racial de marca seja de 
que esta modalidade seria preferível às 
modalidades de preconceito racial de 
origem típico dos Estados Unidos ou 
da África do Sul. Isto porque o racis­
mo à brasileira seria justamente menos 
intolerante e sectário. Na verdade, o 
fato é que o preconceito racial de mar­
ca antes despolitiza do que suprime os 
conflitos.

A modalidade paternalista de rela­
ções raciais sobrevive através da na­
turalização de papéis sociais das dis­
tintas raças. Por isso as possibilidades 
de ascensão social são inversamente 
proporcionais à intensidade das mar­
cas posto que o simples fato de um 
negros_buscarem ou ocuparem um de­
terminado emprego ou nível de quali­
ficação será visto com desconfiança 
pelos integrantes da sociedade em ge­
ral. Do mesmo modo, na medida em 
que o preconceito e o racismo não se 
explicitam, ocorre uma naturalização 
do papel social do negro na sociedade 
brasileira, condenando-o 'naturalmen­
te' às formas de residência mais pre­
cárias, aos piores empregos e à expo­
sição a atos de violência perpetrados 
pela sociedade e pelo Estado. Por ou­
tro lado, esta modalidade de precon­
ceito, em se fazendo valer de modo 
despolitizado e paternalista, favoreceu 
a ilusão de que não seria necessária a 
adoção de políticas afirmativas para os 
afrodescendentes no Brasil, o que aju-

Fonte: /Mas H/sfór/co /sfo É Baseados em dados dos respectivos recenseamentos 
demográficos.
Nos anos de 1900, 1920 e 1970 não foi levantada a raça/cor da população.
Não estão incluídas as categorias outras.
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dou a construir, no mínimo, uma tra­
gédia socia! dado o abismo sociai 
existente entre brancos e negros em 
nosso país que se proiongou desne­
cessária e injustamente ao iongo de 
todo o sécuio XX.

Por fim é simplesmente incompre­
ensível que possa haver qualquer mar­
gem de flexibilidade quanto ao racis­
mo e ao preconceito, seja qual for sua 
modalidade. Neste sentido, seja qual 
for o grau de explicitação de sua con- 
flituosidade, o preconceito racial de 
marca, em sendo uma forma de pre­
conceito é, junto com as demais ma­
nifestações desta natureza, simples­
mente hedionda. Dito de outro modo, 
uma agenda democrática contemporâ­
nea será demasiadamente falha e in­
completa se não tiver como um de seus 
eixos uma política de tolerância zero 
para com o preconceito racial, a dis­
criminação e o racismo.

QUESTÃO DE RAÇA 
OU DE CLASSE?
A existência das desigualdades sociais 
no Brasil, bem como a sua gravidade 
tem sido um ponto de consenso entre 
os teóricos e políticos de todos os qua­
drantes ideológicos em nosso país. 
Menos consensuais, entretanto, são os 
motivos para a existência de tamanha 
desigualdade. O movimento negro pro­
gressivamente vem avançando a idéia 
de que o componente racial tem um 
caráter determinante no processo de 
construção de nosso atual cenário so­
cial. Contudo, tradicionalmente este 
argumento é contestado por aqueles 
que dizem que o problema racial bra­
sileiro está diluído no oceano das de­

sigualdades sociais em geral. Este tipo 
de argumentação, que evidentemente 
tem sua raiz nos mitos da democracia 
racial, por sua vez, tem sido pouco 
problematizado em nossa sociedade. 
(Tabela 2)

De acordo com dados da PNAD/ 
IBGE de 1998, entre os homens ne­
gros, 12,09% trabalhavam sem ren­
dimento e 26,17% recebiam até um 
salário mínimo e entre as mulheres 
negras 23,06% trabalhavam sem ren­
dimento e 35,05% recebiam até um 
salário mínimo. Entre os brancos es­
tes percentuais são: para os homens, 
7,74% que trabalhavam sem rendi­
mento e 11,68 que trabalhavam rece­
bendo até um salário mínimo e para 
as mulheres, 17,42% trabalhavam 
sem receber rendimentos e 18,79% 
trabalhavam recebendo até um salá­
rio mínimo. Assim, os afrodescen- 
dentes, sendo 45% da população bra­

sileira, perfaziam 66,9% dos assala­
riados que recebiam menos de meio 
salário mínimo e 60,7% dos que re­
cebiam até um salário mínimo no ano 
de 1998.

No plano educacional os negros 
também apresentam indicadores sen­
sivelmente piores do que os brancos. 
De acordo com a PNAD/1BGE de 
1998 a média de anos de estudo dos 
afrodescendentes no final do século 
são dois anos inferiores à média da 
população branca. Por outro lado, a 
taxa de analfabetismo dos negros em 
1998 era de 20,8%, ao passo que a dos 
brancos era de 8,4%. Ou seja, a taxa 
de analfabetismo dos negros era, em 
pontos percentuais, 148% maior que a 
taxa de analfabetismo entre os bran­
cos. Isto significa que da população 
analfabeta no Brasil, 67% são afrodes­
cendentes. (Tabela 3)

Desagregando os Indicadores de

Tabela 2 -  Distribuição percentual da renda de acordo com a raça/cor das pessoas 
de 10 anos ou mais de idade sobre a população total naquela faixa de rendimento

Renda de todos Homem Mulher Homem Mulher Total
os trabalhos branco branca negro negra
Sem rendimento 18,4% 28,2% 24,2% 29,1% 100%
Até meio SM 13,4% 19,6% 31,1% 35,8% 100%
De meio a 1 SM 19,5% 19,7% 34,8% 25,9% 100%
De + 1 a 2 SM 28,2% 22,3% 32,3% 17,3% 100%
De + 2 a 5 SM 41,0% 21,5% 27,3% 10,2% 100%
De + 5 a 7 SM 48,9% 21,5% 22,3% 7,2% 100%
De + 7 a 10 SM 53,8% 23,5% 17,3% 5,4% 100%
De + 10a 15SM 56,8% 24,1% 14,4% 4,6% 100%
Mais de 15 SM 67,0% 20,0% 10,9% 2,0% 100%
Total 32,8% 22,3% 27,6% 17,3% 100%

Fonte: PNAD/IBGE 1998
Negro = preto + pardo. SM = salário m ínimo
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Tabeta 3 -  Taxa de alfabetização e média de anos de estudo da população maior de 
10 anos segundo raça/cor

Taxa de alfabetização 
1998

Média de anos de estr 
1996

Brancos Negros 3rancos Negros
Brasil 91,6 79,2 6,2 4,2
Região Norte Urbana 91,9 85,5 6,3 4,7
Região Nordeste 79,7 69,3 4,8 3,5
Região Sudeste 94,1 87,5 6,6 4,9
Região Sul 93,2 85,1 6,0 4,3
Região Centro-Oeste 92,3 85,9 6,3 4,7
Fonte: PNAD/IBGE 1996 e 1998

População negra = preta + parda

Desenvolvimento Humano para as po­
pulações branca e negra no Brasil para 
o ano de 1998 constatei que havia um 
hiato de sessenta posições em termos 
do ranUng do IDH/PNUD entre bran­
cos e negros no Brasil. Neste caso, 
podemos verificar que se é verdade 
que a população brasileira como um 
todo não goza de uma boa qualidade 
de vida, por outro lado, verificamos 
que isto é tão mais verdadeiro para os 
negros do que para os brancos. A re­
lação entre desenvolvimento econômi­
co e desenvolvimento humano desa­
gregada por etnias também pode se 
reportar ao exemplo sul-americano. 
Assim, quando combinamos os IDHs 
dos países do nosso Continente com o 
seu perfil populacional no plano étni­
co e racial chegamos a algumas con­
clusões igualmente interessantes.

Os únicos três países que gozam de 
um IDH elevado na América do Sul 
são justamente nações que têm um 
perfil populacional majoritariamente 
branco: Argentina, Uruguai e Chile. Os 
demais países, marcados pela presen­
ça de negros, indígenas e mestiços, 
estão separados deste primeiro grupo 
por um hiato de vinte e duas coloca­

ções. Isto nos leva a crer que a moda­
lidade do processo de colonização te­
nha exercido um papel preponderante 
na constituição social desses países. 
Onde o processo de ocupação do es­
paço se deu baseado em colônias de 
povoamento, o desenvolvimento social 
é maior, ao passo que onde esse pro­
cesso se deu com a subordinação ou 
escravização das populações, o estágio 
de desenvolvimento humano é menos 
acentuado. Por outro ângulo, a partir 
das desagregações feitas por mim, po­
demos construir uma hipótese de que 
o elemento que faz com que os países 
não brancos da América do Sul tenham 
um IDH tão modesto reside no fato de 
que a qualidade de vida dos negros e 
dos índios naqueles países seja muito 
baixa e, certamente inferior à qualida­
de de vida das populações brancas des­
sas nações. Assim, como o peso dos 
afrodescendentes e dos indígenas na­
quelas populações é muito grande, eles 
acabam puxando para baixo o IDH da­
queles países em geral. (Tabela 4)

O que estes indicadores demons­
tram é que existe uma extrema coerên­
cia dos dados acima levantados neste 
sentido: (a) seja qual for o indicador

escolhido para analisar as desigualda­
des raciais, em todos eles os negros 
encontram-se em uma situação pior 
que os brancos; (b) seja qual for a re­
gião do país os indicadores sociais e 
demográficos dos negros são menos 
favoráveis que os indicadores dos bran­
cos; (c) mesmo quando se desagregam 
esses dados por gênero, o que se vê é: 
os homens brancos estão em melhor 
situação que as mulheres brancas; es­
tas estão em condições mais favoráveis 
que os homens negros; estes, por sua 
vez, estão em uma situação menos gra­
ve que as mulheres negras.

Sendo assim, verificamos que os 
argumentos de que no Brasil ser bran­
co ou ser negro é indiferente do ponto 
de vista da extratificação social não é 
verdadeiro, ou antes, sentimo-nos au­
torizados a argumentar que o proble­
ma social brasileiro possui um eviden­
te e nítido componente racial.

CONCLUSÕES
A /// Con/crêftcia AÍMnJia/ Contra o 
/?<2c;'.w?!c, a Xcno/bóía c 7bJa.s a.s Tbr- 
/na.s Corrc/ata.s Je /nfo/orânc/a, reali­
zada no começo de setembro na Áfri­
ca do Sul representou, do ponto de vis­
ta diplomático, um importante mo­
mento de inflexão no panorama inter­
nacional. Se nas outras conferências, 
como, por exemplo, da Infância, das 
Mulheres e de Desenvolvimento So­
cial, coube aos países do Primeiro Mun­
do o papel de defensores das proposi­
ções progressistas, na conferência rea­
lizada em Durban, desta vez, coube aos 
Estados Unidos e ao bloco europeu 
ocidental justamente a função de re­
presentantes da vanguarda do atraso.
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Tabela 4 -  Países da América do Sul: composição populacional e índice de 
desenvolvimento humano (IDH), 2001

País Posição IDH/ 
PNUDU)

Nível do 
IDH (**)

Argentina 34 Alto
Uruguai 37 Alto

Chile 39 Alto
Brasil, população 
branca 48 Médio 1
Venezuela 61 Médio 1

Colômbia 62 Médio 1

Suriname 64 Médio 1

Brasil 69 Médio 1

Peru 73 Médio 1

Paraguai 80 Médio 1

Equador 84 Médio 1

Guiana 93 Médio t

Bolívia 104 Médio II

Brasil, população 
afrodescendente 108 Médio II

Estimativa sobre a composição 
étnica e racial da população
Branca 99% Indígenas 1%
Branca 92% Afrodescendente 8%

Branca 98% Indígenas 2%

Sem dados oficiais. Maioria 
formada por mestiços de indígenas 
com brancos. Indígenas 7% (aprox)
Sem dados oficiais. Maioria 
formada por mestiços de 
indígenas, negros e brancos
Mestiços de brancos/ negros/ 
indígenas 30% Orientais 49% (* * * * ) 
Afrodescendentes10% Indígenas 3% 
Brancos 8% (aprox)
Branca 54% Afromestiça 39% 
Afrodescendente 5,4%
Indígena 0,2% Orientais 0,5%
Sem dados oficiais. Indígenas formam 
cerca de 50% da população. Outra 
parte negra, mestiça de indígena e 
branco e uma minoria de brancos
Mestiços de indígenas e brancos 90% 
Indígenas 5% Brancos 5%
Sem dados oficiais. Maioria da 
população formada por indígenas
33% Orientais (* * * * ) 33% Negros 
33% Outros
Indígenas 57% Mestiços de brancos 
e indígenas 25% Brancos 18%

Na Conferência de Durban, 
coube aos Estados Unidos e 
ao bloco europeu ocidental 
a fundão de representantes 
da vanguarda do atraso. 
Desta feita -  vivas a Drake! 
ás favas com Rosseau! -  
pudemos finalmente saber 
qual a real apreciação que 
tais países têm sobre o seu 

passado de pilhagens 
coloniais imperialistas

Desta feita -  vivas a Drake! às favas 
com Rousseau! -  pudemos finaimen­
te saber qual a reai apreciação que tais 
países têm sobre o seu passado de pi- 
ihagens coloniais e imperialistas.

De acordo com a posição dos paí­
ses da Comunidade Econômica Euro­
péia (CEE) -  os Estados Unidos se 
retiraram da Conferência iogo no seu 
primeiro dia por conta de divergências 
quanto à questão paiestina -  a escra­
vidão somente poderia ser considera­
da crime contra a humanidade nos dias 
atuais, no passado não. Coerentemen­
te, os crimes do presente, que se ma­
nifestam no aprofundamento das 
desigualdades econômicas, tecnológi­
cas e sociais entre os países, no des­
caso com a sorte dos países africanos 
e com o resultante da diáspora afro­
descendente, nos constrangimentos 
derivados da dívida externa, todos es­
tes assuntos enfim, foram tratados di­
plomaticamente de tal forma que não 
permitissem que ações concretas inter­
nacionais de reparação fossem toma­
das. Desta feita, se ao longo dos anos 
1990 -  pós-Muro de Berlim - , o Pri­
meiro Mundo tentou mostrar a todos 
um rosto civilizado, iluminado e de-

(Obs) O iDH desagregado para etnias no Brasil é referente ao Relatório do Desenvol­
vimento Humano de 2000, quando o Brasil estava na 74- posição. A este respeito ver 
Paixão (2000), "Desenvolvimento Humano e Desigualdades Étnicas no Brasil -  um 
retrato de finai de século". Proposta n s 98.
(*) entre 162 países
(**) IDH alto > 0,800; IDH Médio I < 0,799 -  0,700 >; IDH Médio II < 0,699
(*** * ) descendentes de javaneses e/ou hindus
Fonte: IDH; PNUD, Oe/afór;'o de Desenvo/v/menfo Humano 2007
Fonte: Compos/çáo popu/acíona/ -  Enc/c/opéd/a do Mundo Contemporâneo (2000)
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mocrático, às portas do sécu)o XXI 
vemos que esta face continua tão feia 
e arrogante quanto a de seus antigos 
piratas, corsários e mercenários.

Naturaimente este debate envoiveu 
em cheio o governo e a sociedade bra­
sileira. Afinal de contas muitos dos 
termos ali debatidos nos diziam respei­
to diretamente, como o tema das repa­
rações, da desigualdade econômica e 
social entre os países, dos direitos dos 
grupos não hegemônicos e das mino­
rias etc. Apesar do discurso da diplo­
macia brasileira ter sido bastante avan­
çado, infelizmente verificamos que 
grande parte dele ainda continha um 
evidente ar quimérico. Assim, se nos­
so governo na seara internacional se 
diz a favor de políticas afirmativas 
para os afrodescendentes, no espaço 
interno o que se vê é que em pleno ano 
2001, 170 anos após a primeira "lei 
para inglês ver" de 1831 que abolia o 
tráfico de escravos no Brasil, simples­
mente inexiste qualquer tipo de polí­
tica voltada para a promoção da cida­
dania e dos direitos econômicos e so­
ciais dos negros em nosso país.

O momento atual, portanto, requer 
uma reflexão extremamente detida so­
bre algumas de suas controvérsias. 
Seja no plano internacional, seja no 
cenário brasileiro exige-se que as po­
líticas públicas passem a dar conta da 
necessidade da promoção da diversi­
dade entre os distintos grupos huma­
nos permitindo com que eles possam 
ter acesso à integridade física e aos 
direitos em seu sentido mais amplo. 
Tal exigência é produto das transfor­
mações que as sociedades de todo o 
mundo vêm passando -  tornando-se

Se ao longo dos anos 1990, 
o Primeiro IVtundo tentou 
mostrar a todos um rosto 
civilizado, iluminado e 

democrático, às portas do 
século XXI esta face 
continua tão feia e 

arrogante quanto a de seus 
antigos piratas, corsários e 

mercenários

cada vez mais complexas em sua es­
trutura social -  e é resultante, também, 
dos desdobramentos das próprias lutas 
democráticas em todo o mundo. Ou 
seja, parece patente que a cosmovisão 
liberal, com seu genérico homem abs­
trato portador de direitos e deveres 
universais, não está mais dando conta 
das necessidades da vida real, em que 
os grupos tradicionalmente alijados 
não conseguem encontrar efetivos es­
paços para ampliar sua presença na 
vida econômica e política de um país 
e dos blocos regionais. Neste sentido, 
o projeto da promoção da diversidade 
nos diversos espaços da vida social 
assume progressivamente uma pers­
pectiva estratégica, seja qual for o 
modelo de relações raciais praticadas 
nos distintos lugares e nações.

Na verdade, o Brasil, não obstante 
o discurso oficial dos dias atuais, tra­
dicionalmente é um dos países que 
mais oferecem resistências para a 
construção de políticas públicas volta­
das para os afrodescendentes. Forço­
so dizer que tais resistências nascem 
tanto dos óbices levantados pelas eli­
tes econômicas e políticas e pela bu­
rocracia estatal, como também se fa­
zem presentes no interior da nossa so­
ciedade. Em geral, as pessoas em nos­

so país consideram que o problema 
racial é uma questão de foro íntimo e 
que devem ser resolvidas exclusiva­
mente no espaço privado. É justamen­
te esta questão que precisa ser enfren­
tada de forma mais detida. Alternati­
vamente a esta idéia, nosso ponto de 
vista é que as relações raciais no Bra­
sil precisam ser politizadas permitin­
do com que elas saiam do seu tradi­
cional padrão paternalista rumo a um 
perfil em que os direitos sociais se 
explicitem.

O acesso dos afrodescendentes à 
educação, ao mercado de trabalho, aos 
serviços públicos e de uso coletivo, à 
terra e ao crédito -  apenas para ficar­
mos em alguns direitos mais eviden­
tes -  em nome da justiça social, pre­
cisam ser postos na arena pública e 
barganhados no seio da sociedade ci­
vil e política. A alternativa a esta pro­
posta seria a manutenção do tão decan­
tado, e anacrônico, padrão brasileiro 
de relações raciais -  a famigerada de­
mocracia racial. Contudo, dito dos dias 
atuais quando já podemos fazer um 
razoável balanço do que foi o século 
XX, é forçoso se verificar que tal saí­
da efetivamente não permitiu que a 
sociedade brasileira se tornasse, no fri­
gir dos ovos, uma sociedade efetiva­
mente democrática. ^

Marcelo Paixão, professor do Instituto de 
Economia da UFRJ, doutorando em Sociolo­
gia no IUPERJ.
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Estratégias recentes da iuta

Rosana Heringer

A tuta contra o racismo 
e as desiguatdades sociais 
no Brasil vêm assumindo 
o devido peso quando se 
verificam agões esparsas, 
mas constantes, de muitos 
dispostos a "buscar maior 
igualdade e justiça" na 
vida nacional

O Brasi) passou por um grande proces­
so de mudanças ao longo dos últimos 
anos, no que diz respeito às relações 
raciais. A percepção do País como uma 
democracia racial desfez-se e hoje di­
ferentes setores da sociedade têm sua 
agenda política marcada pelo debate 
sobre o racismo como elemento cons­
titutivo de nossa sociedade. Embora 
ainda esteja também presente a auto- 
imagem do Brasil como um país ho­
mogêneo e indiferenciado, encontra-se 
progressivamente maior abertura a ex­
periências que procuram beneficiar 
grupos específicos, historicamente 
com menor acesso a oportunidades.

A adoção de políticas específicas 
voltadas para a criação de mais opor­
tunidades para a população negra ain­
da oscila entre a timidez das propos­
tas em relação ao seu público alvo e o 
caráter experimental de determinadas 
ações, muitas vezes motivadas mais 
por um caráter de urgência, uma ne­
cessidade prática que torna possível a 
viabilização do programa. Entretanto, 
o fato de que projetos como esses exis­

tam, em um país que tem historica­
mente negado a situação socioeconô- 
mica desigual entre indivíduos de di­
ferentes origens, já é algo que deve ser 
levado em consideração.

O DEBATE E AS RESISTÊNCIAS
Apesar destas e de outras iniciativas, 
é difícil afirmar que a sociedade bra­
sileira possui um compromisso com a 
diminuição das desigualdades raciais. 
A maioria das pessoas simplesmente 
se recusa a levar raça em conta, quan­
do são consideradas as causas da po­
breza e da falta de oportunidades. En­
tretanto existe a percepção de que a 
maioria dos pretos e pardos são po­
bres, e de que a maioria dos pobres são 
pretos e pardos. Essa percepção pode 
transformar-se em um ponto de parti­
da para sugerir a adoção de medidas 
específicas a alguns grupos.

O debate sobre ação afirmativa no 
Brasil é bastante recente, datando dos 
últimos cinco anos. De maneira geral, 
o movimento negro brasileiro tem sido 
o responsável pela introdução deste 
tema no debate público do País. Fre­
quentemente o assunto é alvo de mui­
tas críticas e resistências à sua incor­
poração. As críticas mais comuns des­
tacam que políticas específicas trariam 
conflito e divisionismo a um país onde 
as relações raciais seriam harmônicas. 
As críticas relacionam-se também à 
inadequação de políticas deste tipo, 
uma vez que a situação desvantajosa 
da população negra estaria associada 
ao seu baixo grau de escolaridade. Por­
tanto, uma melhoria geral das políti­

cas educacionais traria os benefícios 
esperados à população afro-brasileira.

Um dos fatores que motivam estas 
críticas a iniciativas de promoção da 
igualdade relaciona-se à forma pela 
qual o movimento negro frequente­
mente apresenta suas propostas neste 
campo. Não raro os projetos são pro­
postos no sentido do estabelecimento 
de cotas numéricas para determinados 
espaços institucionais, tais como uni­
versidades ou serviço público. Propos­
tas deste tipo, quando insuficientemen­
te discutidas e analisadas coletivamen­
te, contribuem mais para produzir um 
clima de animosidade em relação ao 
seu conteúdo do que para avançar no 
sentido do enfrentamento das desi­
gualdades.

INICIATIVAS GOVERNAMENTAIS
Por outro lado, como resultado das 
constantes reivindicações do movi­
mento negro, o governo brasileiro tem 
se mostrado mais sensível à questão da 
discriminação racial no País. No con­
teúdo do Decõno /?e/u?ório f?e/aã'vo ò 
Convenção /nternacíona/ .soãrc o C/í- 
nnnação ão 7bão.s o.s Fofvno.s ãe DA- 
crinnnação /?ac;o/, enviado pelo Go­
verno Brasileiro às Nações Unidas em 
1996, reconhece-se a existência de 
práticas discriminatórias que repercu­
tem em todas as instâncias sociais, in­
cluindo-se aí desde relações interpes­
soais até indicadores de qualidade de 
vida da população.

No âmbito governamental, porém, 
as iniciativas de combate às desigual­
dades raciais ainda têm um alcance li-
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mitado e podem ser mais faciimente 
identificadas nos documentos e reco­
mendações do que por ações práticas. 
Em novembro de !995, como resulta­
do da mobiiização das organizações do 
movimento negro por ocasião da ce­
lebração dos 300 anos de Zumbi dos 
Palmares, foi instituído o Grupo de 
Trabalho Interministerial para Valori­
zação da População Negra (GTI), cu­
jos resultados foram divulgados em 
meados de 1997.

Em julho de 1996, o governo fede­
ral organizou a conferência "Multicul- 
turalismo e Racismo: o papel da ação 
afirmativa nos Estados democráticos 
contemporâneos". Em seu discurso de 
abertura, o presidente Fernando H. 
Cardoso declarou: Devena/uox, por­
tanto, óa.sra/' yo/açõex <yac não .S'rjaw 
.sinip/c.swaoitc a repetição oa copio ãe 
outras so/uções ãescn/taãas poro situ­
ações e?M í/ue o ãtscrintátação e o pre­
conceito estão presentes, /nas etn u/n 
contento ãí/erente ão nosso. (Souza: 
1997, 15).

Várias medidas propostas pelo GTI 
envolviam algum tipo de programa de 
ação afirmativa, que deveria ser dese­
nhado para promover o acesso de mais 
negros a empregos e educação. O do­
cumento "Construinão o De/nocrocio 
/?ocioi" apresenta os "pianos' ãe ação 
<yue estão senão on serão ãesenvo/vi- 
ãos" em termos de políticas públicas. 
Este documento, juntamente com o 
Plano Nacional de Direitos Humanos, 
expressa as diretrizes governamentais 
para o combate às desigualdades ra­
ciais no Brasil.

Algumas propostas de políticas de 
combate às desigualdades raciais tam­
bém estão sendo desenvolvidas por 
alguns estados e municípios. A varie­
dade e o volume de propostas revela 
uma preocupação crescente com as 
desigualdades raciais no Brasil por 
parte do Estado em seus diversos ní­
veis. Entretanto, o alcance destas me­
didas possui um caráter limitado e o

impacto delas ainda está por ser ava­
liado.

De maneira geral, acreditamos que 
o Estado brasileiro, nas suas diversas 
instâncias, ainda não demonstrou o 
comprometimento necessário com a 
diminuição das desigualdades raciais. 
Mesmo nos programas que já vêm sen­
do implementados, é possível identi­
ficar a insuficiência de recursos mate­
riais e humanos que garantam o bom 
andamento dos mesmos programas. 
Constata-se também a descontinuida- 
de de projetos e a falta de sensibilida­
de de muitos técnicos e funcionários 
para incorporar o combate às desigual­
dades e à discriminação racial no seu 
cotidiano de trabalho.

A despeito de ampla evidência das 
desigualdades raciais no Brasil, aque­
les que lutam contra a discriminação 
racial ainda têm grande dificuldade de 
promover mudanças efetivas. Durante 
as décadas de 1970 e 1980, a princi­
pal estratégia das organizações do 
movimento negro foi a denúncia da 
discriminação sofrida pelos não-(?ran- 
cos no cotidiano. Esses episódios de 
discriminação são quase sempre difí­
ceis de tipificar como crimes e, por 
esta razão, difíceis de ser punidos.

OUTRAS VOZES 
E OUTROS AGENTES
Ao longo dos últimos anos, várias or­
ganizações do movimento negro — 
mas não apenas elas — passaram a ter 
uma atuação voltada para a interven­
ção quanto às dificuldades concretas 
vivenciadas por esta parcela da popu­
lação. Mesmo militantes de grupos tra­
dicionais, como o Movimento Negro 
Unificado (MNU), que possuíam uma 
atuação mais voltada inicialmente para 
a ação política e a denúncia da discri­
minação, passam a engajar-se nas cha­
madas "ações de intervenção". Existe 
a percepção de que "há problemas que 
podem ser resolvidos aqui e agora, 
mesmo entendendo que as diferenças

Existe a percepção de que 
a maioria dos pretos e 
pardos são pobres, e de 
que a maioria dos pobres 
são pretos e pardos. Essa 

percepção pode 
transformar-se em um 
ponto de partida para 
sugerir a adoção de 
medidas específicas a 

atguns grupos

raciais não serão superadas da noite 
para o dia em nosso País" (Seminário 
Nacional de Relações Raciais e Polí­
ticas Públicas, 1997).

Se, na análise dos eventos come­
morativos do centenário da abolição, 
em 1988, Ivonne Maggie (1989) ob­
servou a forte presença de eventos vol­
tados para a valorização da cultura 
negra e, em meados dos anos 1980, 
outros autores apontaram o aumento 
do número de órgãos consultivos vol­
tados para a população negra, na for­
ma de conselhos municipais (Mu- 
nanga, 1996; Motta & Santos, 1994), 
nossa análise aponta um quadro distin­
to. O que tem sido feito, divulgado e 
debatido em relação à temática racial 
no final dos anos de 1990 revela que 
temas sociais, tais como o acesso à 
educação e a inserção no mercado de 
trabalho são os grandes aspectos des­
tacados. Tal destaque não se dá ape­
nas como uma bandeira de mobiliza­
ção ou palavra de ordem, mas como 
iniciativas concretas, que procuram ter 
um impacto concreto sobre o público- 
alvo.

Muitos militantes percebem que 
ações deste tipo não resolvem a ques­
tão da desigualdade de forma ampla, 
e representam apenas um caminho, 
uma ajuda possível. Os programas do 
tipo pré-vestibular para negros e caren-
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tes, por exemplo, têm sido freqüente- 
mente apontados como uma estratégia 
bem sucedida e viáve) de inciusão da 
popuiação negra. O pré-vestibuiar se­
ria uma opção 'poiiticamente correta', 
já que não tem caráter exciusivo para 
negros, pode contar com o apoio do 
Ministério da Educação e ser ampla- 
mente disseminado. Esta possibilida­
de concreta de apoio governamental, 
aliás, foi recentemente explicitada, 
como uma das propostas presentes no 
documento do governo brasileiro pre­
paratório à Conferência Mundial con­
tra o Racismo.

Muitas das iniciativas relacionadas 
com o enfrentamento das desigualda­
des raciais no Brasil nem sempre uti­
lizam esta terminologia, mas colocam 
entre seus objetivos a promoção da 
população afro-brasileira. E difícil

Em 1990, a 
campanha de 
conscientização 
buscava 
"sensibilizar 
pessoas de 
origem africana 
a declarar sua 
cor a partir de 
seu referencial 
étnico."

enquadrá-las em uma única classifica­
ção, dada a diversidade de atividades 
desenvolvidas. Não é nosso propósito 
aqui analisar detalhadamente cada uma 
destas experiências, mas apenas apon­
tá-las como sinal de um novo momen­
to relacionado com a questão racial no 
Brasil, que dificilmente teria sido pos­
sível há dez anos.

Este quadro inclui um espectro de 
medidas que vão desde a proposta de 
adoção de cotas para negros em uni­
versidades até programas que procu­
ram beneficiar grandes contingentes da 
população negra por meio de políticas 
focalizadas em comunidades pobres. 
Neste intervalo, há um contínuo de 
propostas intermediárias que serão 
analisadas mais adiante.

O impacto de programas como es­
ses ainda é limitado em termos do nú­

mero de pessoas beneficiadas, devido 
ao seu alcance localizado, ao caráter 
voluntário de algumas iniciativas e à 
falta de recursos. Entretanto, o fato de 
que projetos como esses existam, em 
um país que tem historicamente se 
negado a reconhecer a situação socio- 
econômica desigual entre indivíduos 
segundo sua classificação racial, já é 
algo que deve ser levado em consi­
deração.

Reunindo diferentes graus de efi­
cácia e aceitação social, é importante 
investigar até que ponto estas diferen­
tes iniciativas terão condições de ins­
titucionalizar-se, deixando de apresen­
tar-se como uma solução periférica ou 
pontual. Percebemos que, em vários 
destes programas, há a clareza da ex- 
peci/ic iJnJe da questão racial no 
Brasil, acompanhada, porém, de uma 
reflexão consciente e fundamentada 
sobre as /'c.si.sfêncin.s existentes no Bra­
sil a programas específicos (ou exclu­
sivos) para a população.

PARA CONCLUIR,
DUAS REFLEXÕES
A título de conclusão provisória, sa­
bendo que este é um debate que está 
apenas começando no Brasil, gostaría­
mos de deixar aqui dois pontos para 
reflexão. O primeiro refere-se ao de- , 
bate recorrente sobre a necessidade de f 
ampliação do acesso de estudantes ; 
negros ao ensino superior. Destacamos 
que este debate ganha visibilidade jus­
tamente no momento em que um nú­
mero crescente de jovens de famílias 
pobres e, em grande parte, negros, es­
tão concluindo o ensino médio, levan­
do a uma nova pressão sobre o núme­
ro de vagas das universidades públicas. 
Também é de se notar o debate esta­
belecido sobre outras formas de aces­
so ao ensino superior além do vesti­
bular, notadamente o Exame Nacional 
do Ensino Médio (Enem).

Diferentes estratégias coletivas 
vêm sendo adotadas pelas organiza-
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ções da sociedade civii e do Estado em 
torno dessa demanda sociai, consistin­
do basicamente nestas aiternativas: (a) 
Adoção de cotas, embora não haja cla- 
reza sobre como tai medida se via- 
bitizaria na prática; (b) Pré-vestibuia- 
res alternativos; (c) isenção de taxas 
para inscrição no vestibuiar, matrícu- 
ia; (d) Uma política de boisas restri­
ta a aigumas poucas universidades 
privadas.

Apenas nos úitimos meses, mobi- 
tizado pelo debate preparatório à Con­
ferência Mundial contra o Racismo, 
recentemente realizada na África do 
Sul, o governo posicionou-se nesta 
discussão, incluindo no seu documen­
to oficial para Durban a proposta de 
adoção de cotas para estudantes negros 
nas universidades. Conforme pudemos 
acompanhar, esse debate gerou gran­
de polêmica e reações contraditórias 
dentro do próprio governo, demons­
trando que este não é um debate sim­
ples e que a elaboração de políticas 
deste tipo deve passar por um proces­
so de consulta com diferentes setores 
da sociedade. Questões como a ampli­
ação da oferta de cursos noturnos, a 
necessidade de um sistema de bolsas- 
trabalho mais eficaz ou a discussão 
sobre a gratuidade irrestrita da educa­
ção superior pública simplesmente 
ainda não entraram na pauta de discus­
são. Paralelamente, uma das contribui­
ções recentes ao debate foi o projeto 
aprovado no Senado que prevê a reser­
va de 50% das vagas nas instituições 
públicas de ensino superior para alu­
nos oriundos de escolas públicas de 
ensino médio.

O spgM/tdo ponto para reflexão diz 
respeito a uma maior sensibilização do 
setor empresarial. Assistimos recente­
mente a um movimento de crescente 
interesse de empresários (vinculados 
principalmente a empresas multina­
cionais) sobre desigualdades raciais, 
ação afirmativa e políticas de promo­
ção da diversidade. A imprensa espe­

cializada em economia e negócios vem 
dando progressivamente maior atenção 
ao tema. Em recente reportagem de 
capa a revista Rvame (n. 722, setem- 
bro/2000), por exemplo, relata progra­
mas de promoção da diversidade em 
curso no Brasil, em empresas como a 
Monsanto. IBM, Gessy Lever e Lu­
cent. São experiências que procuram 
atuar em relação à diversidade num 
sentido amplo: gênero, idade, raça e 
etnia, portadores de deficiência, ori­
gem social e regional.

Da mesma forma o //MfifMfo Ef/to! 
de Empresas e Responsabilidade So­
cial elaborou e vem divulgando o ma­
nual Co/no rt.s E/uprc.so! podc/n (e de­
ve/?!) va/oriznr a Diversidade, por 
meio do qual pretende coatr;7?MÍr para 
a di.stMüdo do fe/na e e.stiaadar a i/n- 
p/e/nenfaçdo de iniciativa.! corpo­
rativa! de va/orização da diversidade 
<yae ten/tan; co/no /neta en/rentar os 
preconceito! no a/ni/iente de trai/ai/;o 
e no â/ni/ito das re/ações e/npresari- 
ai! (Instituto Ethos, 2000). Além dis­
so, recentemente a Câmara America­
na de Comércio no Rio de Janeiro pro­
moveu um seminário sobre o tema.

Não vamos aqui detalhar estas ini­
ciativas. O importante é destacar que, 
concordemos ou não, experiências 
deste tipo, pelas razões de mercado, 
estão em curso no Brasil, acrescentan­
do mais este ingrediente ao panorama 
geral das estratégias de enfrentamen- 
to das desigualdades raciais.

A partir do que foi resumidamente 
exposto aqui, apresenta-se a nós um 
desafio para os formuladores de polí­
ticas e pesquisadores. Em que medida 
estas experiências identificadas se 
constituem no esboço de políticas ar­
ticuladas, de caráter permanente, que 
deixem de se restringir a soluções lo­
cais ou experimentais? Com o expres­
sivo volume de iniciativas em curso, 
já é possível avaliar os programas mais 
eficazes no sentido de promover me­
lhores oportunidades para a população

negra. A continuidade dos debates e 
pesquisas sobre o tema permitirá a 
construção de consensos que poderão 
resultar na consolidação de várias das 
iniciativas aqui apresentadas, tanto de 
caráter universal quanto de recorte es­
pecífico, tendo como prioridade a re­
dução das desigualdades.

Estamos vivendo no Brasil um im­
portante momento de reconhecimento 
das desigualdades raciais como um 
aspecto a ser enfrentado. Diferentes 
setores da sociedade estão gradativa­
mente percebendo a importância de 
reconhecer as desigualdades raciais 
como um entrave ao desenvolvimen­
to e ao aperfeiçoamento democráti­
co do País.

Ao adotar qualquer tipo de progra­
ma de ação afirmativa no Brasil, nós 
devemos evitar a suspeita de padrões 
reduzidos e buscar um forte apoio da 
opinião pública. Este tema não pode 
mais ser visto apenas como um 'assun­
to dos negros', mas sim como um meio 
de se buscar maior igualdade e justi­
ça, e como um debate que diz respeito 
ao conjunto da sociedade. 21

Rosana Heringer, socióloga, pesquisadora, 
professora da UCAM.
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Revotução afrodescendente
Æ* g  -g#* tA  J
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Osmundo de Araujo Pinho

Sáo três os lugares- 
sujeitos: o tradicional 
dos mititantes negros 
(ativistas); artistas, 
pesquisadores, estudantes 
(intetectuais); e 
os afrodescendentes 
adolescentes periféricos 
e "pobres" (juventude). 
Sáo posigões de crítica e 
auto-crítica, de diálogo, 
de revisáo do passado.
A experiência dos 
primeiros, o 
enriquecimento que 
trazem os outros, 
poderão vir a fortalecer 
a juventude periférica 
(os terceiros) como 
protagonistas de 
mudangas no Processo 
Social Brasileiro

Quais são os novos atores sociais ne­
gros que entre si ensaiam estabelecer 
conversação no Brasil da virada do 
século? Interagindo em um cenário 
complexo, mediado por fluxos e dis­
cursos fran-STMc/onaM (que se referem 
a contextos e estruturas não mais pu­
ramente locais), pó^-co/oníaí^ (que 
questionam o eurocentrismo dominan­
te) e re/7exívo^ (que criticam as pró­
prias bases ou refletem sobre elas), 
novas vozes afrodescendentes se orga­
nizam em coros pluralistas. Neste en­
saio (originalmente publicado na re­
vista Á/irma -  www.afirma.inf.br) pre­
tendo identificar três pontos de vista 
que acredito representam posições so­
ciais (e de sujeito) muito relevantes 
para compreendermos as mudanças 
que estão agora se desenvolvendo na 
política racial brasileira.

Como posições sociais ou de sujei­
to estou entendendo os lugares ou 
perspectivas de onde novas 'vozes' se 
organizam e definem para si coerên­
cia e vocabulários próprios. A ênfase 
na noção de 'posicionalidade' é muito 
importante porque impede uma visão 
essencialista, estática e definida a 
pr/cn, quer dizer, fora das lutas da his­
tória, para sujeitos sociais históricos. 
Acredito que podemos assistir neste 
momento, no Brasil, ao esboço de con­
solidação de três dessas posições de 
sujeito. Desejo enfatizar a importância 
de essas três formações dialogarem 
entre si, no sentido de formarem um

campo comum de interlocução como 
uma aliança -  bloco histórico -  com 
um fim determinado: eliminar o racis­
mo, a desigualdade e a supremacia 
branca no Brasil. Essas três posições 
sociais seriam representadas pela mi­
litância negra tradicional, pela juven­
tude da periferia organizada no Movi­
mento N/p-Hop (MH2) e pela jovem 
geração de intelectuais e pesquisado­
res negros.

As condições para esse diálogo -  
essencial para formação de um bloco 
histórico contra-hegemônico' -  pas­
sam necessariamente pela crítica recí­
proca e reflexiva. Ou seja, esses sujei­
tos só podem formar-se em um nível 
de consciência superior se, primeiro, 
forem capazes de questionar e interro­
gar a si próprios, o seu lugar de ori­
gem e a sua história; segundo, a for­
mação de uma aliança tal qual esta só 
é possível mediante a crítica recípro­
ca e generosa, na qual cada posição 
pode trazer questionamentos novos às 
outras duas. Por que seria, entretanto, 
desejável tal aliança?

Consideremos que exista uma do­
minância branca no Brasil que se lo­
caliza tanto na divisão do trabalho, 
como nos comportamentos do dia-a- 
dia, como nas realizações da cultura. 
E mais, essa dominância 'usa' a cul­
tura -  a escola, a TV, as artes, etc. -  
para dissimular ou disfarçar sua pró­
pria prevalência. Assim, no Brasil, não 
existiriam diferenças raciais porque
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"somos todos mestiços", a cuitura ne­
gra seria mais "natural e espontânea", 
o negro seria um ser essenciaimente 
"artístico", etc. Tudo isso é ciaro, de 
acordo com a posição hegemônica. 
Esse arranjo que combina distribuição 
de poder, segregação econômica e mis­
tificação cuiturai pode ser entendido 
como o conyonto Jo Jonúnoçõo rocio/. 
Este conjunto forma a hegemonia 
branca. Ora, para fazer frente a eia é 
preciso que se crie onfro hegemonia; 
ou uma contra-hegemonia, essa é a 
tarefa de um bioco histórico revolucio­
nário em formação. Um bioco como 
esse deve incorporar posições diver­
gentes entre si o bastante para poder 
fazer frente à complexidade de aspec­
tos apresentados peia hegemonia do­
minante, mas deve ser também conver­
gente o bastante para ter uma identi­
dade essencial e interesses comuns.

MODERNtZAR O PASSADO
Quero argumentar que os militantes 
negros 'tradicionais', que construíram 
o Movimento Negro Brasileiro nas or­
ganizações que existiram e que exis­
tem ainda -  seja as estritamente polí­
ticas, seja as consideradas culturais -, 
ativistas que puseram na agenda públi­
ca nacional a questão do racismo con­
tra todo o pacto do silêncio, que de­
ram o tom das discussões sobre o cen­
tenário da Abolição, que desmascara­
ram o mito da democracia racial, etc., 
têm algo de importante e específico a 
dizer. Ou seja, falam de um lugar de­
terminado, têm uma história rica e 
abrangente e uma experiência política 
acumulada.

O Movimento Negro Brasileiro 
Contemporâneo (MNBC)surgiu no 
bojo de outros dos chamados novos 
movimentos sociais no período final 
do Regime Militar. Considerado um 
movimento fundamentado na Política 
da Identidade, representa um corte tan­
to em relação ao Movimento Operário 
baseado no confronto de classe e não 
na identidade cultural/racial; quanto 
em relação ao Movimento Negro da 
primeira metade do século XX, não-

identitário e integracionista. A organi­
zação-símbolo dessa nova fase é o 
Movimento Negro Unificado (MNU) 
fundado em 1978. Esse MNBC tem 
inúmeros e evidentes méritos que po­
dem ser sintetizados na introdução for­
çada da discussão sobre racismo na 
esfera pública brasileira. Ou seja, o 
M/VBC /c/n con?c,Tfoáfc o hege/nonio 
hronco no c.s/cro /níh/ico c no /w/úirn.

As dificuldades ou impasses apon­
tados para esse 'grupo' podem ser enu-
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0 Movimento Negro 
brasileiro contemporâneo, 

considerado um 
movimento fundamentado 
na Política da Identidade, 
representa um corte tanto 
em relação ao Movimento 
Operário baseado no 

confronto de classe e não 
na identidade cultural/ 

racial; quanto em relação 
ao Movimento Negro da 
primeira metade do século 

XX, náo-identitário e 
integracionista

meradas: (!) como um movimento de 
identidade racia!-cuitura! o MNBC 
desde cedo enfrentou o ditema do 
"culturalismo" ou de como a cuitura 
se relaciona com a política de um 
modo emancipatório e não fo!ciórico; 
(2) por outro !ado, dificuldades liga­
das à própria raiz do problema que 
procuravam enfrentar -  o racismo, o 
mito da democracia racial, a pobreza 
da maioria dos negros, etc. -  obsta- 
cuiizaram a institucionalização efi­
ciente dos grupos; (3) a formação dos 
grupos principalmente por pessoas li­
gadas à educação, às artes ou à univer­
sidade teria criado dificuldades de co­
municação com os negros mais pobres.

Esse Movimento parece ter o bene­
fício de uma história longa e consis­
tente para o qual pode voltar-se como 
uma fonte de inspiração e um guia 
para o presente; nesse sentido tem sua 
tarefa mais importante na revisão e 
crítica de sua história, na redefinição 
de seu papel e na compreensão de sua 
trajetória da década de 1970 até ago­
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ra, principalmente no que se refere a 
sua atuação pública.

PENSAMENTO PERIFÉRICO
Quero também sustentar que uma nova 
geração de pesquisadores, estudantes 
de pós-graduação, intelectuais e artis­
tas negros (desvinculados ou não do 
movimento negro tradicional) começa 
a vocalizar uma alternativa de reflexão 
sobre a sociedade e sobre suas áreas 
específicas de trabalho que se reivin­
dica posicionada e negra. Estes jovens 
autores/atores têm também certamen­
te algo a dizer, e não apenas sobre 
aquilo que estudam, mas também so­
bre a própria posição do intelectual 
negro na Diáspora Africana e sobre a 
possibilidade de um deslocamento do 
pensamento branco dominante.

Para além da discussão absoluta­
mente urgente e determinante sobre a 
ausência de quadros técnicos, cientí­
ficos ou intelectuais negros em larga 
escala no Brasil, vemos surgir a opor­
tunidade de um questionamento mais 
profundo. Um número crescente de 
pesquisadores e estudantes de pós-gra­
duação, afrodescendentes, tem surgi­
do no Brasil, muitos deles discutindo 
exatamente aspectos fundamentais da 
experiência negra nacional, tanto nas 
áreas de história e ciências sociais 
como em educação e saúde coletiva. 
Estes sujeitos, além do mais, começam 
cada vez mais a perguntar sobre o pa­
pel do racismo e do eurocentrismo na 
formulação das teorias, dos problemas 
e das respostas paradigmáticas no 
campo científico, po/ifizanJo o deba­
te intelectual ou, de certo modo, pon­

do sob crítica as bases do pensamento 
branco hegemônico. Nesse sentido, 
esses e com

fraôa//;o c ^aa /?rc^cnça negra 
ameaçam pôr em c/iegae a /;egemouia 
ôranca na proJnção Je ron/mrimea- 
fo, nos dois níveis citados: desarman­
do a hipocrisia da democracia racial ao 
questionar as raízes sociológicas para 
a exclusão do negro da comunidade 
científica, e erodindo as bases epis- 
temológicas das teorias brancas. Por 
outro lado, e não menos importante, 
artistas negros procuram seu "lugar" 
em uma realidade brasileira já cons­
ciente das contradições raciais que 
porta. O exemplo do Dogwa-Fei/oa- 
<7a (iniciativa de cineastas negros por 
um cinema negro não estereotípico) 
neste caso se auto-impõe.

Esses enfrentamentos no campo 
acadêmico e artístico talvez conduzam 
a uma saída convergente, ainda que 
radicalmente plural, na formulação de 
uma 'posicionaiidade' (posição de su­
jeito) periférica, que aponte sua críti­
ca para totalizações centralizadoras e 
que ponha em destaque os aspectos 
críticos da produção de conhecimento 
de um ponto de vista não-hegemônico 
e que ressalte o valor da periferia, de 
um modo metafórico, mas também 
muito concreto. Esta crítica deve in­
corporar o drama da "dupla consciên­
cia", a filiação dupla de intelectuais 
negros à tradição ocidental e ao mun­
do político e cultural da diáspora ne­
gra. Nesse sentido, esses jovens inte­
lectuais e artistas têm como princi­
pais tarefas: primeira, realizar a crí­
tica vigorosa em suas próprias áreas
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Esses pesquisadores e 
estudantes ameaçam pôr 
em cheque a hegemonia 
branca na produção de 

conhecimento, 
desarmando a hipocrisia 
da democracia racial e 
erodindo as bases 
epistemológicas das 
teorias brancas

de trabalho; segunda, fazer ver ao con­
junto dos atores sociais negros a im­
portância dessa atividade eminente­
mente crítica; terceira, compreender e 
enfrentar as contradições de pertencer 
ao "mundo negro" de origem (que é 
também o solo do pertencimento po­
lítico básico) e ao "mundo branco" da 
universidade e das artes de vanguarda.

LADRÃO, MEU IRMÃO
Por fim, acredito que milhões de jo­
vens e adolescentes afrodescendentes, 
nordestinos ou simplesmente "pobres" 
têm algo de muito importante a dizer. 
A juventude da periferia, organizada 
em torno dos valores estéticos/políti- 
cos da cultura h/p-hop é a grande di­
ferença na política racial brasileira e 
deve certamente ser protagonista da 
mudança que o Processo Social Bra­
sileiro deverá sofrer. Diferentemente 
da juventude branca e de classe média 
dos anos de 1960, esses jovens falam 
diretamente a partir da experiência de 
marginalização, violência e pobreza e 
não como uma esquerda 'esclarecida' 
e bem intencionada. Têm além do mais 
um instrumento poderoso e criativo em 
mãos que é a cultura h/p-hop, que se 
espalha rapidamente nas periferias 
brasileiras e floresce na razão direta da

vontade de participação, de dignidade 
e de expressão desses jovens.

Colocando-se lado a lado com os 
"deserdados da terra" o MH2 fala com 
a voz dos presídios, das quebradas, das 
favelas e dos mocambos do Brasil, de 
uma forma tão profundamente crítica 
que deve nos forçar, intelectuais e 
ativistas, a refletir sobre nossos pró­
prios pontos de vista. Questionando a 
desigualdade racial e social, centrando 
suas reivindicações na demanda por 
Paz e ba^r/ça e pondo a idéia de nação 
contra a parede, o MH2 arremete con­
tra a própria idéia de Brasil como um 
país para todos nós e como pbtr/a mãe 
genb/, criticando ao mesmo tempo as 
formas tradicionais de representação 
estética e política desta/nesta naciona­
lidade.

Assim também, o Movb?;en/o põe 
no centro ba b/scM^ão o^ato brato e 
inconfcrndve/ ba vío/cncia con:o /br- 
mabora ba experiência sócia/ brasilei­
ra. Aba/a, e/n si mesma, a hegemonia 
racia/ brasi/eira be mobo mais prq/bn- 
bo (yae os oafros bois /agares sociais 
porque não está em condições, pela 
sua própria localização social, de fa­
zer muitos "acordos" ou mediações 
que intelectuais e ativistas necessaria­
mente têm que fazer.

Algumas de suas principais tarefas, 
me parece, relacionam-se: com o su­
perar certa vocalização interna ao 
MH2 que tende para uma espécie de 
'síndrome do povo eleito', ou seja, so­
mos os mais sq/robores por isso somos 
os me/hores; com a discussão de como 
o MH2 pode permanecer coerente e 
íntegro incorporando pluralidade em
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seu imaginário e discurso, ou seja, a 
negritude masculina heterossexual da 
periferia de São Paulo, não é nem 
pode/deve ser a única negritude (assim 
como qualquer outra identidade mar­
ginalizada) legítima no Brasil; com o 
considerar a relação complexa entre a 
expressão artística e a produção de 
mercadorias culturais no contexto do 
mundo capitalista.

Estes três lugares-sujeitos -  ati­
vistas, intelectuais e juventude -  têm 
certamente algo a dizer entre si. Como 
estabelecer essa conversação, que no 
meu entendimento só pode ser crítica 
(e autocrítica), é a interrogação sem 
resposta neste ensaio. A formação de 
um campo alternativo e contra-hege- 
mônico, afrodescendente, crítico e ra­
dical desponta no horizonte como a 
aurora da Revolução Afrodescendente 
no século XXI . Esta não seria nada 
mais do que o deslocamento da hege­
monia branca de seu lugar central do­
minante em favor de um arranjo, polí­
tico e cultural mais plural, democráti­
co e moderno. Irl

Osmundo de Araújo Pinho, pesquisador do 
Centro de Estudos Afro-Asiáticos, doutoran­
do em Ciências Sociais.
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A partir de meados dos anos de 1970 a 
variável "raça" ou "co r" passa a ser 
reconhecida como um importante fa tor 
para a persistência e reprodução das 
desigualdades sociais no Brasil. Isso 
rompe com o silêncio das análises políti­
cas, sociológicas e históricas anteriores, 
que eram elaboradas sobre um largo 
vazio -  quase cem anos -  de informa­
ções sobre o peso objetivo e subjetivo 
da classificação racial na organização da 
sociedade.
Nesta edição de TEMPO E PRESENÇA, 
oferecemos aos nossos leitores, na for­
ma de alguns boxes (as páginas espe­
ciais), informações quantitativas organi­
zadas por pesquisas recentes sobre a 
demografia racial no Brasil e no mundo. 
São dados estatísticos coletados de 
trabalhos acadêmicos, apresentados aqui 
como forma de apontar para a atual di­
mensão das desigualdades e sugerir a 
leitura mais aprofundada dos trabalhos 
de onde os retiramos.

PERFIL SOCIOECONÔMICO DA POPULAÇÃO MASCULINA

Características socioeconômicas Branca Preta Parda
Anos de escolaridade 6,25 3,81 3,96
Idade ao primeiro trabalho 12,66 12,20 12,01
Renda familiar pe r cap/fa 376,57 166,87 163,61
Tamanho da família 3,70 4,05 4,18
Residência urbana (%) 83,17 77,79 73,19
Escolaridade do pai 2,96 1,33 1,57
Sfafus ocupacional do pai 8,66 5,58 6,04

Fonte: Nelson do Valle Silva, 2000. "Extensão e natureza das desigualdades raciais no 
Brasil". Em: 77rando a máscara -  Ensaios sobre racismo no Brasi/. Organizado por A. S. 
Guimarães e L. Huntley. São Paulo: Editora Paz e Terra, p. 33-51.

PERFIL HABITACIONAL E DE INFRA-ESTRUTURA URBANA POR COR

Percentual população que vive em: Brancos Pretos Pardos
Domicílios rústicos* 3,4 13,9 13,3
Lares sem água corrente 19,9 42,2 50,4
Lugares onde não há coleta de lixo 18,3 34,1 30,5
Lares sem eletricidade 10,2 21,7 28,0

Fonte: Rosana Heringer. 1999. "Desigualdades Raciais e ação afirmativa no Brasil: refle­
xões a partir da experiência dos EUA". Em: A Cor da desigualdade. Organizado por R. 
Heringer. Rio de Janeiro: Instituto de Estudos Raciais e Étnicos/ Núcleo da Cor, FCS -  
UFRJ, p. 39-86. *Domicí!ios rústicos: categoria utilizada pelo IBGE para barracos.

PERFIL DE CRIANÇAS DE 5 A 11 ANOS 
QUE FREQÜENTAM A PRÉ-ESCOLA

QUEIXAS DE DISCRIMINAÇÃO (DENUNCIADAS EM JORNAIS) 
POR 100 M IL HABITANTES NEGROS

POR GRUPOS C)E IDADE
Área metropolitana % de negros Número de casos denunciados

Crianças
frequentando

Brancos Negros 
(Pretos

Total na população em jornais por 100 rnj! 
habitantes negros

pré-escola + pardos) Rio de Janeiro 10,5 5,55
5 a 6 anos 56,3 43,1 2.847.587 São Paulo 4.6 6.5
7 a 9 Salvador 15,6 4,23
ou 11 anos 36,5 63,5 1.100.185 Belo Horizonte 8.3 5,78

Fonte: Fúlvia Rosemberg, 2000. "Educação infan­
til. aênero e raça". Em: Tirando a máscara (op. cit ).

Porto Alegre 6,0 5,91
Recife 5,6 2,43

p. 127-164. Brasília 3.7 11,51
Curitiba 2.5 9,87
Belém 2.6 4,05
Fortaleza 2,0 0,00

Fonte: Antônio Sérgio Alfredo Guimarães. 1988. "Preconceito e discriminação. Queixas 
de ofensas e tratamento desigual dos negros no Brasil". Salvador: Novos 7bques, p.105.
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Ordep Serra

Por que "monumentos 
negros" e náo "poputares"? 
E, se assim é, por que náo 
também "monumentos 
brancos"? O Autor conta 
uma história de quase 
escavações arqueoiógicas 
que fizeram, aqui e aii, a 
fim de fazer aftorar paretha 
entre monumentos e sítios 
dos 'dominados' com os 
atinentes aos dominadores. 
"Bens de cuttura" náo 
tinham sido aivos de 
nenhuma 'Lei Áurea', como 
também outros bens. Esses 
monumentos, quiseram 
soterrá-íos. Em váo

Não há muito que se começou a faiar 
em "monumentos negros". Esta ex­
pressão era mesmo inusitada, até faz 
pouco tempo. Pode-se datar a sua apa­
rição "oficial", ou seja, o início de seu 
uso reguiar, tanto nos meios adminis­
trativos como no circuito acadêmico: 
os começos da penúitima década do 
século passado. Mais precisamente, o 
ano de 1981 -  definido este marco por 
um documento pioneiro em que se tra­
ta do assunto, um texto a que institui­
ções públicas deram chancela. Hoje, a 
expressão se acha consagrada: já não

causa escândalo falar em "monumen­
tos negros". De começo, porém, o seu 
emprego provocou reações negativas 
em muita gente boa.

A mudança que tornou usuais as 
expressões "monumento negro", "pa­
trimônio afro-brasileiro" decorreu de 
uma renovação deflagrada por Aloísio 
Magalhães, criador do Centro Nacio­
nal de Referência Cultural (CNRC) e 
da Fundação Nacional Pró-Memória 
(FNPM). O ponto de partida foi uma 
proposta do antropólogo Olympio 
Serra.

O Centro de Referência Cultural 
(CNRC) foi fundado em 1976; a Pró- 
Memória, que o substituiria, herdando- 
lhe o programa de ação, começou a 
funcionar em 1981, também sob a pre­
sidência de Aloísio Magalhães. Este 
veio a falecer logo no ano seguinte, 
mas deixou o legado de uma nova po­
lítica cultural para nosso país. A Fun­
dação Pró-Memória (FNPM) foi pon­
ta de lança desta política; germinaram 
aí muitos dos projetos mais avançados 
que viriam a ser executados, depois, 
não só na própria Fundação como no 
âmbito do instituto do Patrimônio His­
tórico e Artístico Nacional (1PHAN), 
de que Magalhães se tomara presiden­
te em 1979.

Na Pró-Memória, Olympio Serra 
assumiu a coordenação do projeto Ef- 

e óocíedaJc JVaciona/, dedicando- 
se, inicialmente, a atividades que ti­
nham a ver com o resgate de uma rica 
memória indígena: a microfilmagem e 
indexação da valiosa documentação

encontrada em depósito no Museu do 
índio, e o prosseguimento de traba­
lhos, iniciados no Centro de Referên­
cia, que levariam a Pró-Memória a 
publicar, em 1981, o famoso Mapa 
e?HO-/;i.yfórico de Curt Nimuendaju. 
Mas o projeto Etnias não ficou nisso: 
tinha uma ambição maior. Era seu es­
copo corrigir um sério defeito da po­
lítica cultural brasileira: reparar seu 
etnocentrismo, sua fixação eurocên- 
trica e elitista. Assim, incorporou tam­
bém a defesa dos valores culturais 
afro-brasileiros, do patrimônio negro 
do Brasil.

O ano de 1980 foi marcado, na 
FNPM, por uma movimentação inusi­
tada, sem precedentes na história dos 
órgãos responsáveis pela política cul­
tural brasileira. O coordenador do pro­
jeto Efniay empenhou-se em mobilizar 
lideranças negras de todo o País, e 
promoveu uma histórica reunião em 
União dos Palmares, no Estado de 
Alagoas, onde foi lançada a proposta 
do Memorial Zumbi. Este acolheu em 
seu Conselho representantes de várias 
organizações anti-racistas, membros 
dos movimentos negros e de comuni­
dades afro-brasileiras tradicionais, de 
diversas entidades da sociedade civil 
empenhadas na defesa de valores de­
mocráticos. A iniciativa dessa mobili­
zação deu muitos frutos: abriu espaço 
para que líderes negros participassem 
de um modo mais ativo da definição 
da política de cultura do País. Foi a 
primeira semente do que viria a ser, 
mais tarde, a Ea/Mação Ea/marc.?.
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Imagens do Terreiro da 
Casa Branca: primeiro 

monumento negro

À esquerda, entrada do 
barracão

Abaixo, prata de Oxum

* ja-
Vista geral

Em 20 de novembro de 1980, 
União dos Palmares amanheceu movi­
mentada. Os membros do recém-cria­
do Conselho do Memorial Zumbi, à 
frente de um grande número de jovens 
negros (militantes de organizações 
não-governamentais anti-racistas de 
diversos pontos do País, e numerosos 
membros de "blocos afros" baianos, 
que chegaram à cidade alagoana em 
três ônibus) subiram a Serra da Barri­
ga para prestar homenagem ao herói. 
Esta romaria cívica logo se tomou uma 
tradição: desde 1980, ela se repete, 
todos os anos, na mesma grande data, 
atraindo para União dos Palmares gen­
te de todo o Brasil (e até do exterior). 
Não há dúvida de que o rito assim 
inaugurado ajudou a fixar-se, na me­
mória do País, a proposta do "Dia Na­
cional da Consciência Negra".

O Conselho do Memorial Zumbi 
promoveu os estudos e implementou

'L È  A X t  )Y Ã  N A S S Ö  O K A

TERRESRO DA CASA BRANCA 
DD ENQENHO VELHO

QUALQUER VtOLAÇAO DESTE ESPAÇO CONSTITUI CRIME 
CONTRA O PATRIMÔNIO DA UNIÃO E DO MUNICÍPIO.

L

as medidas que resultaram no tomba- 
mento da Serra da Barriga como Pa­
trimônio Histórico do Brasil, oficiali- 
zado em 1985. A instituição da roma­
ria de 20 de novembro ao monte pal- 
marino foi um fator decisivo no senti­
do de erigi-lo em monumento, de 
fazê-lo reconhecer como um sítio 
histórico.

Com apoio na Pró-Memória e no 
projeto Etnias, surgiu ainda, em fins 
de 1980, uma outra iniciativa que iria 
resultar na consagração da idéia de 
patrimônio afro-brasileiro. Por provo­
cação de Olympio Serra, veio a lume 
um projeto que elaborei em conjunto 
com o arquiteto Orlando Ribeiro, e que 
foi posto em prática (já em 1981), gra­
ças a um convênio entre a Fundação

O projeto ffn/as... 
pretendia corrigir um sério 
defeito da política cultural 
brasileira: reparar seu 

etnocentrismo, sua fixaçáo 
eurocêntrica e elitista

Pró-Memória, a Fundação Cultural do 
Estado da Bahia e a Prefeitura de Sal­
vador: o Prq/efo Je Mapeamento Je 
ÓYJo.T e MonMwento.s' /?eô'g;o.s'o.s /Ve- 
groí Ja  ßa/tia -  Projeto MamnJa, 
como ficou conhecido -  executado sob 
a minha coordenação, até o ano de 
1984. O documento que lhe deu ori­
gem foi o primeiro em que a expres­
são 'monumentos negros' veio a ser 
empregada no contexto de uma pro­
posta de política oficial de preserva­
ção cultural.

Os autores da proposta do Mamn- 
Ja, na sua apresentação, afirmaram o 
valor histórico, antropológico (e ain­
da paisagístico) do acervo de bens cul­
turais constituído por monumentos e 
sítios religiosos negros da Bahia, acer-
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A maioria dos imóveis 
tombados foram erigidos 
por escravos trazidos da 
África Negra. Negros e 
negro-mestiços ergueram 

patácios, sobrados, 
fazendas senhoriais, 
esplêndidos templos 
católicos e outras 

edificações importantes

vo este que compreende temp)os, áre­
as consagradas, hortos, obras de arte 
sacra negra etc.; constataram que este 
acervo era -  em grande medida, ainda 
é -  desprezado e esquecido peias au­
toridades da área cuiturai, por conta de 
preconceitos arraigados e de uma per­
cepção equivocada, eiitista, do que 
sejam 'patrimônio histórico' e 'bens de 
cuitura'. De fato, apenas os monumen­
tos reiacionados com a história dos 
setores dominantes vinham merecen­
do atenção dos órgãos responsáveis 
peia preservação da memória púbiica 
e dos bens cuiturais do Brasii. Propu­
nha-se, nesse texto, a reaiização de um 
inventário de tais bens, e a adoção de 
medidas eficazes de proteção do patri­
mônio negro da Bahia. (Oiympio Ser­
ra cogitava uma extensão deste traba- 
iho a todo o Brasii.)

O rojeto Marunha foi bem recebi­
do... quase sempre. Também provocou 
discussões que vaie a pena recordar. 
Um notáve) arquiteto, então tituiar de 
um posto de destaque na administra­
ção municipai de Saivador, sugeriu-me 
trocar uma paiavra, na expressão "sí­
tios e monumentos negros": propôs 
substituir "negros" por "popuiares". 
ignorei-ihe a sugestão... Mas outras 
pessoas de destaque fizeram-me, mui­
tas vezes, o mesmo reparo: por que 
"monumentos negrox?" Conforme ob­

jetavam, faiar assim impiicaria em su­
por a existência de "monumentos bran­
cos" etc.; impiicaria ciassificar bens 
cuiturais peia cor de seus criadores ou 
usuários. A expressão "patrimônio ne­
gro", também inusitada, provocava re­
ações parecidas.

Minha resposta foi sempre a mes­
ma: não era essa a idéia... Mas se fos­
se para os ciassificar peia cor de quem 
os erigiu, incontáveis monumentos de 
nossa terra -  a maior parte dos edi­
ficados -  seriam negrox.... Pois a mai­
oria dos imóveis tombados peio Insti­
tuto do Patrimônio Histórico e órgãos 
congêneres foram erigidos por escra­
vos trazidos da África Negra, ou por 
seus descendentes. Negros e negro- 
mestiços ergueram paiácios, sobrados, 
fazendas senhoriais, espiêndidos tem- 
pios católicos e outras edificações im­
portantes que o Instituto iançou nos 
seus registros. Entre esses edifícios, há 
muitos em que os seus construtores, 
depois de acabada a obra, sequer po­
diam entrar: era o caso de paços, de 
ricos palacetes e até de igrejas erigi­
das por "gente de cor". Mas as mãos 
negras que fizeram a riqueza deste país 
e produziram tantos bens de cuitura -  
quase sempre para outros, e ficaram 
exciuídos de seu desfrute - , também 
produziram, de forma espontânea, 
monumentos vaiiosos em que têm de­
positado sua própria memória, desti­
nando-os a usos cuiturais de sua inven­
ção. Os bens e vaiores em que se ma­
terializam tradições dos afro-brasiiei- 
ros podem, a meu ver, ser adequada­
mente chamados de "monumentos ne­
gros", de "patrimônio negro".

O primeiro monumento negro a ser 
tombado como patrimônio histórico e 
cuiturai do Brasii foi o Terreiro da 
Casa Branca do Engenho Veiho, o //ê 
Axc /yd Aaxxô (%d, em 1984. O tra­
balho do projeto A/a/nnda o tornou 
possível. Mas isto não se deu sem re­

sistência: no próprio Instituto, muitos 
técnicos e dirigentes eram contrários 
à medida, mostravam-se escandaliza­
dos com a idéia -  para eies absurda -  
de tombar um terreiro de candombié.

Aiguns ficaram inconformados, 
quando isto se consumou, e o tamen- 
taram com amargura nas páginas da 
/?evA?í! do Patrimônio, na edição co­
memorativa do cinqüentenário do 
Iphan. Sofreriam mais... No mesmo 
ano, o Instituto Estaduai do Patrimô­
nio Cuiturai do Rio de Janeiro, Inepac, 
tombou a Pedra do Sai, um importan­
te espaço simbólico da cuitura negra 
na Cidade Maraviihosa: uma área con­
sagrada ao cuito dos orixás e iigada às 
origens do samba carioca. Pouco tem­
po depois, o Governo do Estado de 
São Pauio tombaria um terreiro de can­
dombié paulistano, o /íc OM; não de­
morou muito, e o Governo do Ma­
ranhão reconheceu a Casa da Mina 
como patrimônio cuiturai. Em )985, 
foi a vez da Serra da Barriga. Em 
Í987, no Seminário de Itaipava, o 
/ntcruatíona/ Conucí/ q/' A/o/iMmenfx 
and manifestou seu apiauso à ini­
ciativa do tombamento da Casa Bran­
ca do Engenho Veiho. Quando, no ano 
de 2000, foi tombado o //<? Are Opô 
A/bq/d (outro importante terreiro baia­
no), já não houve ranger de dentes 
(peio menos púbiico, audível). A idéia 
de "monumentos negros" deixou de 
afigurar-se uma extravagância. Até 
mesmo no Iphan.

É um avanço, sem dúvida... Mas 
ainda faita muita coisa para que se tra­
ce uma boa poiítica de proteção ao 
patrimônio negro do Brasii. líi

Ordep Serra, doutor em Antropologia e co­
laborador de KOINONIA.
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Comunidades remanescentes
de quüom bos

José Maurício Arruti

Os espaços de resistência, 
os quilombos. Quantos 
são? Onde estão situados? 
0 Autor faz uma quase 
garimpagem: palavras 
jornalísticas, considerações 
científicas, e conclui com 
um desafio ao que resta 
fazer e escapa a uma 
simples coleta de "dados 
pré-existentes, como frutas 
maduras". IVIesmo assim é 
uma linda história

A palavra originalmente se
refere a um local onde se abrigavam 
negros fugidos, ainda no período da 
escravidão. Mas há alguns anos essa 
palavra vem ganhando novos signifi­
cados. Na passagem das décadas de 
1970 e 1980, a metáfora dos quilom­
bos foi definitivamente apropriada 
pelo movimento negro, como um 
ícone de resistência política, social e 
cultural, sob a forma do quilombismo. 
Em meados dos anos de 1980, seria a 
vez do movimento camponês pela re­
forma agrária apropriar-se do termo, 
tendo por base a experiência das "ter­
ras de preto". Por uma via ou por ou­
tra houve uma ampliação do significa­
do do termo que preparou o grande 
impacto numérico, social e político do 
"artigo 68" (Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias).

As estimativas sobre quantas afinal 
seriam essas comunidades remanes­
centes de quilombos são confusas e 
divergentes. As comunidades oficial­
mente reconhecidas nos termos do "ar­
tigo 68" são atualmente em número de 
trinta e três, tendo em conta apenas os 
atos da Fundação Cultura! Palmares 
(FCP -  Ministério da Cultura) publi­
cados no Diário Oficial da União até 
2000. Mas a esse número devemos 
acrescentar os três "Títulos de Domí­
nio" emitidos pelo Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária 
(Incra) no estado do Pará (um deles in­
cluindo sete comunidades) e os cinco 
decretos que, independentemente da 
intervenção ou mediação do Executi­

vo Federal, e baseados em uma legis­
lação estadual específica para o assun­
to, reconhecem oficialmente essas 
comunidades e seus direitos à terra: 
um em Mato Grosso e quatro em São 
Paulo.

AS LISTAS
Em 1999, a FCP divulgou uma lista 
com cinqüenta e uma novas comuni­
dades, sobre as quais comprometeu-se 
a realizar os trabalhos necessários para 
o reconhecimento oficial. Esta lista foi 
elaborada no âmbito do processo de 
organização da Ardcu/ação (Vaciofta/ 
úa.s Comauír/aJe /ícwaac.scca/c.s <7c 
Oaí/amboí, por meio da reunião das 
demandas de todas as comunidades 
que participaram de seu primeiro en­
contro nacional, além daquelas presen­
tes nos seus encontros regionais e es­
taduais.

As /í.y?a.s já são produto, portanto, 
da mobilização e pressão política des­
sas comunidades, cujos limites de ex­
pansão ainda estão por se definir. Seus 
números não são um retrato das comu­
nidades existentes, mas apenas o ins­
tantâneo de um momento dessa expan­
são, a qual faz referência exclusiva­
mente àquelas comunidades que, ten­
do um conhecimento básico do proces­
so de reconhecimento oficial, encon­
tram-se em condições de apresentar 
uma demanda nesse sentido.

Outras Jaa^ /Atax foram produzi­
das mais ou menos no mesmo perío­
do, entre 1998 e 2000. Uma pela FCP, 
a partir da reunião de notícias esparsas
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ARTIGO 68 DO ATO DAS 
DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS 
TRANSITÓRIAS DA 
1 CONSTITU IÇÃO FEDERAL

"Aos remanescentes das 
comunidades dos 
quilombos que estejam 
ocupando suas terras, é 
reconhecida a propriedade 
definitiva, devendo o 
Estado emitir-lhes os títulos 
respectivos".

e não verificadas, de fontes muito de­
siguais, que resultou na estimativa de 
743 comunidades. Outra, por um le­
vantamento do departamento de geo­
grafia da Universidade de Brasília 
(UnB), tendo por base informações da 
FCP e a consulta ao movimento negro 
nacional e ao Ministério Público Fe­
deral de diferentes estados, chegando 
ao novo número de 814 comunidades. 
Nessas listas constam apenas os nomes 
das comunidades e dos municípios em 
que estão localizadas, não agregando 
outras informações, nem deixando cla­
ra a definição do objeto mapeado. Nes­
ses registros misturam-se comunidades 
rurais e urbanas, ainda existentes e 
desaparecidas, que têm demanda e que 
nem sabem da existência do "artigo 
68" ou o que significa 'remanescentes 
de quilombos'.

Parece claro que os problemas ob­
servados nessas listas nacionais só po­
dem ser solucionados por meio de pes­
quisas participativas, voltadas para 
universos bem mais restritos e por 
meio de trabalhos mais pacientes. E 
tais pesquisas existem. Temos notícias 
delas no Pará (Núcleo de Altos Estu­
dos Amazônicos/UFPA), no Piauí 
(Grupo Cultural Coisa de Nêgo), no 
Ceará (Projeto Agrupamentos Negros), 
em Pernambuco (Centro de Cultura

Luiz Freire), em Sergipe (Centro D. J. 
Brandão de Castro e SACI), na Bahia 
(CPT e Iterba), no Rio de Janeiro e Es­
pírito Santo (KotNONtA) e em Minas Ge­
rais (Centro de Documentação Eloy 
Ferreira da Silva), entre outras.

Elas trabalham, em geral, sobre o 
recorte estadual, mas ainda estão lon­
ge de cobrir todos os estados. Algumas 
já têm mais de dez anos; outras são 
ainda muito recentes. Algumas contam 
com uma maior ou menor infra-estru­
tura em universidades ou ONGs; ou­
tras são levadas a cabo de forma vo­
luntária, por pesquisadores isolados ou 
pelo movimento social. Algumas con­
tam com apoio metodológico e teóri­
co de cientistas sociais; outras são fei­
tas de forma mais improvisada, mas 
por pessoas com grande conhecimen­
to empírico sobre suas regiões. De 
qualquer forma, são poucas as que 
apresentam resultados prontos à di­
vulgação, o que não nos permite apre­
sentar uma visão ampla da situação 
das comunidades negras rurais em

QUILOIVtBISMO
Abdias do Nascimento publicou, em 
1980, O qu/7omb/smo, no qual buscava 
definir justamente o conteúdo simbóli­
co que deveria ser atribuído aos "qui­
lombos": movimento social de resistên­
cia física e cultural da população negra 
que se estruturou não só na forma dos 
grupos fugidos para o interior das ma­
tas na época da escravidão, mas tam­
bém, em um sentido bastante amplia­
do, na forma de todo e qualquer grupo 
tolerado pela ordem dominante em 
função de suas declaradas finalidades 
religiosas, recreativas, beneficentes, 
esportivas etc. Para Abdias, "Quilombo 
não significa escravo fugido. Quilombo 
quer dizer reunião fraterna e livre, soli­
dariedade, convivência, comunhão exis­
tencial" que apontaria para uma utopia 
de sociedade inspirada no "comuni- 
tarismo da tradição africano".

E, acompanhando essa leitura, no 
ano seguinte, 1981, celebrou-se em

todos os estados em que tais pesqui­
sas existem.

AS PESQUISAS
Três pesquisas, porém, bastante dife­
rentes entre si, ilustram a variedade de 
formas por meio das quais hoje estão 
sendo encaminhados os 'mapeamen­
tos' dessas comunidades.

A primeira, relativa ao Maranhão, 
foi iniciada em 1988, pelo Projeto Vida 
de Negro e é realizada em parceria 
pelo Centro de Cultura Negra (CNN) 
e pela Sociedade Maranhense de De­
fesa dos Direitos Humanos (SMDDH). 
Sua equipe é constituída basicamente 
por militantes do movimento negro, 
apoiados por outros técnicos, advoga­
dos e cientistas sociais. No seu caso, 
a pesquisa sobre as comunidades se 
faz indissociável de um trabalho peda­
gógico, assim como de fomento às 
suas organizações locais e estaduais. 
Daí o trabalho de mapeamento, neste 
caso, ter implicado também na reali­
zação de encontros estaduais e micro-

Recife, a primeira missa no Brasil (e, 
possivelmente, em todo o mundo cató­
lico) em que altos representantes da 
Igreja, diante de uma multidão de cerca 
de oito mil pessoas, se penitenciaram e 
pediram perdão pelo posicionamento 
histórico da Igreja diante dos negros, 
da África e, em especial, dos negros 
aquilombados, reconhecidos como os 
maiores inimigos da empresa cristã 
durante séculos. Foi a Missa dos Qui­
lombos, que se tornou um marco no 
revisionismo histórico da Igreja no Bra­
sil. Mas o foco da Missa dos Quilom­
bos não era apenas a memória históri­
ca, mas sobretudo um estilo de vida 
presente, que se fazia resistente e 
deveria ser reconhecido como tal. prin­
cipalmente pelos agentes pastorais, 
para que pudesse se transformar em 
uma "luta cultural" consciente de si 
mesma: "Quilombo no Brasil é atualida­
de, não passado".
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Dona Maria Galega e seus filhos do casamento com o sr. Chico Preto. Localidade do 
Ranchinho, comunidade remanescente de quilombo do Mocambo, Porto da Folha/SE

regionais de representantes das comu­
nidades negras rurais.

No Maranhão, em iugar das 162 
comunidades apontadas na lista do le­
vantamento FCP/UnB, o Projeto Vida 
de Negro identificou 401 cofMMm&rc/c.s 
negras ruraA distribuídas por 62 mu­
nicípios. Destas, 143 já foram identi­
ficadas como í'0 '?iMf!/c/ac/c.s ncgra.s ru- 
ruM <7MÍ/o7MÍ?o/á!.y, sendo que 20 delas 
estão tendo assessoria técnica e 17 já 
têm processos jurídicos e antropológi­
cos instituídos, 13 deles no âmbito es­
tadual -  resultado de um convênio en­
tre o instituto de terras do estado e or­
ganizações da sociedade civil ligadas 
ao movimento negro. Além das comu­
nidades, foram mapeados também, a 
partir de levantamentos documentais, 
24 municípios com registros de qui­
lombos entre 1832 e 1880. Desses tra­
balhos já resultaram dois processos de 
titulação largamente documentados em 
livro, como o de Frechai (Mirinza!/ MA) 
e Santo Antônio dos Pretos (Codó/MA).

A pesquisa, relativa aos
três estados do Sul (SC, PR e RS),

Os probtemas observados 
nas tistas nacionais de 

comunidades só podem ser 
soiucionados por meio de 
pesquisas participativas, 
vottadas para universos 
restritos e por trabaihos 

pacientes

consiste em um projeto do Núcleo de 
Estudos Sobre Identidade e Relações 
ínterétnicas (Nuer) da UFSC, iniciado 
em 1994. Dessa pesquisa resultaram 
várias publicações acadêmicas, disser­
tações de mestrado, teses de doutora­
do, além dos laudos antropológicos. 
Além desses resultados já publicados, 
o grupo prepara um trabalho mais 
amplo, com uma visão de conjunto das 
comunidades listadas.

Em lugar das 12 comunidades re­
manescentes de quilombos estimadas 
pelas listas nacionais, o Nuer localizou 
notícias sobre 102 ne­
grâ .* 44 em 24 municípios de Santa

Catarina, 39 em 34 municípios do Rio 
Grande do Sul e 16 em nove municí­
pios do Paraná. A equipe do Nuer rea­
lizou "visitas de identificação", res­
pectivamente em 36, 17 e 10 agrupa­
mentos desses estados, percorrendo 
um total de 40 municípios. Dentre os 
agrupamentos visitados, 37 foram 
classificados como "rurais" e apenas 
um ocupava "área de marinha", so­
mando mais de 7.840 pessoas (oito dos 
agrupamentos visitados ainda não dis­
põem de estimativa demográfica), dis­
tribuídas em grupos que vão dos qua­
tro habitantes até a casa dos 2.000. 
Vinte e quatro comunidades rurais e 
nove comunidades de periferia urba­
na com mais de 100 anos e oito rurais 
e sete de periferia urbana com uma 
ocupação que vai dos 50 aos 100 anos.

A terceira pesquisa, relativa a São 
Paulo, concentrou-se no ano de 1996, 
como atividade do Grupo de Trabalho 
criado pelo governo do estado em res­
posta a demandas das próprias comu­
nidades e constituído de técnicos de 
diferentes órgãos da administração 
pública. Dela resultou, além da lista de 
comunidades, uma legislação estadu­
al especificamente voltada para o tema 
e uma série de propostas de procedi­
mentos administrativos.

Esse trabalho surge como uma res­
posta do governo do estado às deman­
das das comunidades do Vale do Ri­
beira, ameaçadas de deslocamento, em 
função da construção de diversas usi­
nas hidroelétricas de Tijuco Alto, Fu­
nil, Batatal e Itaoca, no final dos anos 
1980. Deles resultou uma lista de 23 
comunidades, distribuídas por nove 
municípios paulistas, num total de 
805 famílias e 43.700,65 ha. Delas, 
20 comunidades, com 728 famílias e 
42.454,33 ha estão localizadas no Vale 
do Ribeira, distribuídas por seis mu­
nicípios. Todas estão sobrepostas a 
áreas reservadas, como a Área de Pro-
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TERRAS DE PRETO
Quando da apresentação do I Plano 
Nacional de Reforma Agrária da Nova 
República, em1985, os trabalhadores 
reivindicaram, pela primeira vez, o reco­
nhecimento dos órgãos fundiários às 
situações de posse e uso da terra que 
não eram consideradas como legítimas 
até então, porque não podiam ser tra­
duzidas nem em termos de propriedade 
privada, nem em termos de empresa 
agrícola, isto é, que não são controla­
das livremente nem por um determina­
do grupo doméstico ou de pequenos 
produtores diretos, nem por um de seus 
membros individualmente, mas que 
estão submetidas a formas de "uso 
comum", reguladas por uma espécie 
de direito local, válido para uma determi­
nada comunidade e seu território.

Tais "terras de uso comum", para 
as quais os órgãos fundiários se vêem 
obrigados naquele momento, a elaborar 
novos formas de registro e cadastra- 
mento, incluem as que, do ponto de 
vista dos atores locais são conhecidas 
como Terras de Santo, Terras de índio, 
Terras de Herança, Terras Soltas ou

Abertas e, finalmente, as Terras de 
Preto. Estas últimas compreendem 
propriedades adquiridas ou doadas a 
familiares de ex-escravos, com ou sem 
formalização jurídica. Tais propriedades 
podem ter tido origem em antigos qui­
lombos; em áreas de alforriados; ou em 
concessões do Estado usadas como 
pagamento á prestação de serviços 
guerreiros. Podem ter tido origem tam­
bém em propriedades economicamente 
decadentes, cujos proprietários perde­
ram seu poder de coerção, passando a 
adotar o arrendamento apenas formal 
das terras a seus antigos escravos, que 
podem utiliza-las de forma coletiva, em 
troca de pagamento simbólico, mantido 
apenas para demarcar seu caráter de 
propriedade privada. Os descendentes 
dessas famílias permanecem nessas 
terras há várias gerações sem des­
membrá-las e sem delas se apodera­
rem individualmente. Em alguns casos 
registrou-se a existência de grupos em 
relativo isolamento, mantendo regras e 
uma concepção de direito baseada na 
apropriação comum dos recursos.

teção Ambienta! da Serra do Mar, o 
Parque Intervates e a Zona de Preser­
vação da Vida Siivestre, muitas loca- 
iizam-se sobre terras devoiutas (aigu- 
mas sob ütfgio com pretensos propri­
etários) e a maioria deias está sob a 
área de influência dos iagos planeja- 
dos das usinas hidrelétricas. A menor 
comunidade é a de João Surra, com 
duas famílias e 48,40 ha, e a maior é a 
de Nhunguara, com 105 famílias e 
6.500 ha.

E interessante notar as diferenças 
tanto nas motivações, quanto nos mé­
todos de trabalho, nos produtos preten­
didos e, enfim, nos próprios contextos 
regionais No Maranhão o trabalho de 
mapeamento resultou em uma mobili­
zação de comunidades negras rurais 
sem comparação em qualquer outro 
estado brasileiro. No sul do país, o tra­
balho resultou sobretudo em trabalhos 
acadêmicos, como artigos, teses e dis­
sertações, além de laudos. Finalmente 
em São Paulo, o trabalho levou à ela­
boração de uma sistemática jurídica e 
administrativa bastante complexa que 
aumentou a legislação estadual relati­
va ao tema.

Ligada a essas diferenças, cada 
pesquisa trabalhou com um recorte 
diferente de seu interesse. No Mara­
nhão a denominação e o recorte esco­
lhidos foi "comunidades negras ru­
rais ", por estar fundamentalmente vin­
culado ao movimento camponês e às 
discussões relativas às terras de preto. 
No Sul o interesse recai na identifica­
ção de grupos ou famílias negras or­
ganizados em torno de uma "territoria­
lidade negra", que não era apenas fun­
diária ou agrária. Essa definição alar­
gada estava ligada à força pela qual o 
contraste étnico é marcado nesses es­
tados do Sul, levando a pesquisa a se 
restringir às comunidades rurais, mas 
incluindo também as da periferia ur­
bana. No caso do GT paulista, a de-

As comunidades 
oficiaimente reconhecidas 
nos termos do "artigo 68" 
são atuaimente em número 
de 33, tendo em conta 
apenas os atos da 

Fundação Cuitura! Paimares 
publicados no Diário Oficiai 

da União até 2000

signação privilegiada expressa como o 
interesse está menos em se colocarem 
problemas (analíticos ou políticos) 
sobre a forma e natureza dessas comu­
nidades, que em dar resposta aos pro­
blemas jurídicos e administrativos que 
permitam responder às demandas já 
formuladas por elas. O falarem de den­
tro do Estado e de um ponto de vista 
principalmente jurídico, fez com que

repetissem estritamente a fórmula 
constitucional dos rcwnnc.yccnmy 
co/mnn&tJc.s c/c r/MÍ/owho.s*.

De qualquer forma, parece funda­
mental perceber que o trabalho de 
mapeamento de comunidades rema­
nescentes de quilombos, não pode ser 
pensado como uma simples consulta 
que pretenda coletar dados pré-exis­
tentes, como frutas maduras. E preci­
so que tais abordagens do tema este­
jam pautadas em uma discussão séria 
sobre o objeto e sobre os critérios de 
construção da informação sobre ele. 
Sem isso, não se produz nem informa­
ção, nem ação política legítima, nem 
inovação jurídica útil, mas apenas es­
tatísticas, boas apenas para o marArc- 
n'??g oficial ou pára-oficial. ^

José Maurício Arruti, doutorando em Antro­
pologia pelo Museu Nacional/UFRJ e asses­
sor de KOINONIA.
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GRUPOS OCUPACIONAIS (GO) MÉD IA DE RENDIMENTOS POR GRUPO OCUPACIONAL E POR COR
1 -  trabalhadores rurais não-qualificados
2 -  trabalhadores urbanos não-qualificados
3 -  trabalhadores qualificados e semi- 
qualificados
4 -  trabalhadores não-manuais, profissionais 
de nível baixo e pequenos proprietários

Grupo
ocupacional

Cor
Branco Preto Pardo

Total

1 315,96 158,12 182,06 239,46
2 577,88 311,75 350,09 173,17
3 644,88 464,99 458,49 567,48

5 -  trabalhadores de nível médio e médios 4 1.246,94 717,05 775,80 1.100,78
proprietários 5 1.877,23 987,32 1.039,20 1.678,49
6 -  profissionais de nível superior e grandes 6 2.919,93 1.805,16 1.940,11 2.772,62
proprietários Total 949,66 403,24 432,81 734,18

GRUPO OCUPACIONAL POR COR

GO Cor do respondente (%)
MOBILIDADE OCUPACIONAL INTERGERACIONAL POR COR. 1996 (%)

Branca Preta Parda Tipo de mobilidade Brancos Pretos Pardos
1 18,5 28,8 32,4 Ascendente 52,5 43,9 45,5
2 22,1 25,8 25,4 Imobilidade 33,1 42,6 42,4
3 27,0 32,6 25,8 Descendente 14,4 13,5 12,1
4 15,3 7.6 10,4
5 9,8
6 7,2

3,6 4.1 
1.5 1,8 Fonte: Nelson do Valle Silva, 2000. "Extensão e natureza das desigualdades raciais !

Brasil". Em: 7/rando a máscara -  Ensa/os sobre rac/smo no Bras//. Organizado por A.
100 100 100 Guimarães e L. Fluntley. São Paulo: Editora Paz e Terra, p. 33-51.

PRINCIPAIS INDICADORES DA INSERÇÃO DOS NEGROS NO MERCADO 
DE TRABALHO BRASIL -  REGIÕES METROPOLITANAS, 1998

Indicadores São Paulo Salvador Recife Distrito Federal Belo Horizonte Porto Alegre

Taxas de participação (%) 63,2 60,8 54,2 62,6 58,5 56,0
Taxas de desemprego (%) 22,7 25,7 23,0 20,5 17,8 20,6
Ocupados em 
situações vulneráveis"' (%) 42,4 46,2 44,7 35,4 40,3 38,2
Ocupados em postos de 
trabalho não qualificados"' (% ) 28.6 25,6 24,2 25,2 27,00 30,6
Rendimento médio mensal 
dos ocupados (R$) 512,00 403,00 363,00 776,00 444,00 409,00
Salário por hora (R$) 2,94 2,88 2,46 5,06 2,88 2.43
Assalariados com jornada 
superior á legal (%) 45,3 41,7 50,0 28,00 43,5 38,9

Fonte: Dieese/Seade e entidades regionais. PED -  Pesquisa de Emprego e Desemprego. Elaboração: Dieese.
Notas: (1) Inclui os assalariados sem carteira de trabalho assinada, os autônomos que trabalham para o público, os trabalhadores familiares 
não remunerados e os empregados domésticos (2) Inclui as atividades não qualificadas do grupo de ocupação da execução e as atividades 
de serviços gerais no grupo de ocupação de apoio.
Obs.: raça negra: pretos e pardos; raça não-negra: brancos e amarelos
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TRANSUTOP!AS
C a b e ç a s  d e  n e g r o s

A crença gera) de que 
viríamos a ser um "povo 
triste" foi desbaratada 
peias idéias freirianas da 
miscigenação e 
admiraveimente iiustradas 
peias heroínas e heróis 
mestiços e negros de 
Amado. Uma África que se 
cria -  não se translada -  na 
Bahia pode traduzir-se num 
mito iibertador

No imaginário da maioria dos brasilei­
ros, a Bahia é considerada "o pedaço 
mais africano do Brasil". Quando se 
pensa em Bahia, vêm logo à cabeça 
algumas imagens 'típicas', bastante 
veiculadas na linguagem cotidiana: 
carnaval, capoeira, samba de roda, 
candomblé, baianas de acarajé, dentre 
outras representações que parecem 
sempre traduzir uma alegria, que se­
ria permanente, deste povo 'festeiro'. 
Em todas essas imagens de baianidade, 
há sempre a presença de pessoas ne­
gras, estejam elas requebrando, baten­
do tambor ou fritando os quitutes da 
"comida típica baiana".

O que hoje se chama de "baia­
nidade" tem sua origem na década de 
1930, quando a apologia à miscigena­
ção racial e cultural do povo brasilei­
ro destituiu a crença até então hege­
mônica de que seríamos um "povo tris­
te", ou mesmo que seríamos um pro­

se cna

jeto inviável de povo, em função des­
se mesmo caráter miscigenado. A mis­
tura de 'raças' e culturas, que antes 
havia representado a causa da invia­
bilidade, ou ao menos da vulnerabili­
dade, da formação do nosso povo, pas­
sou a significar o oposto, e foi adota­
da como mito de origem da nação, 
tornando o Brasil não apenas mesti­
ço mas, como conseqüência que se­
ria natural à mestiçagem, "isento de 
racismo".

MATERNIDADE DO BRASIL
Nessa construção de nação e povo bra­
sileiros, a Bahia foi projetada como 
íocM̂  de realização máxima da brasi- 
1 idade, sobretudo em função da pre­
sença de uma cultura negra que, con­
cebida como conjunto de símbolos, foi

largamente utilizada como um dos pi­
lares básicos da nossa "fábula das três 
raças" (Da Matta, 1981). Gilberto Frey- 
re teve um papel fundamental na defi­
nição da Bahia como maternidade do 
Brasil, chegando a afirmar que "triste 
do brasileiro que não tenha dentro de 
si algumas coisas do baiano".

No entanto, se Freyre pode ser con­
siderado o pai da idéia da miscigena­
ção, é a Jorge Amado que cabem os 
louros dessa empreitada de transfor­
mar o que era entrave em impulso à 
formação da nação brasileira. Toda a 
obra de Jorge Amado é permeada por 
'tipos baianos', dentre os quais aflo­
ram heroínas e heróis mestiços e ne­
gros sobre uma paisagem mística, 
completada pela presença de mães-de- 
santo, capoeiristas, mulatas faceiras e
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baianas de acarajé. Foi nesse mesmo 
período que eiementos eleitos da cul­
tura negra começaram a ser utilizados 
para compor a imagem da Bahia e, 
evidentemente, para definir as carac­
terísticas da "baianidade". O candom­
blé, por exemplo, até então intensa­
mente perseguido pela repressão poli­
cial, adquire statas de símbolo da ce­
lebrada mistura cultural da Bahia, exa­
tamente em função de conter 'africa- 
nismos', caráter que antes havia servi­
do como justificativa para a expurgação.

Contudo, além dos africanismos 
existentes na cultura negra da Bahia, 
dos quais alguns foram pinçados para 
a criação de uma noção de baianidade, 
é preciso reconhecer também que há 
muitas tradições ditas africanas que 
foram inventadas em solo baiano. A 
própria "cultura negra", ou melhor, as 
várias culturas negras encontradas na 
diáspora, devem ser entendidas como 
culturas híbridas que estão constante­
mente sendo produzidas a partir da tro­
ca de objetos, símbolos e influências 
que viajam, desde os primeiros navios 
negreiros, pelo Atlântico Negro (Gil- 
roy, 1993).

As culturas negras não são, portan­
to, meros desdobramentos de traços 
congelados de uma suposta 'cultura 
africana' que teria sido trazida pelos 
escravos, até mesmo porque a África, 
como a concebemos hoje, ainda nem 
existia para aquelas pessoas, que se 
identificavam muito mais a partir das 
etnias das quais faziam parte. Não de­
vemos perder de vista que a África que 
existe hoje é resultado de uma inven­
ção ocidental e fruto da ambição dos 
colonizadores europeus.

É preciso deixar claro que quando 
se fala em 'invenção' não é com a in­
tenção de desvalorizar ou diminuir o 
que se considera "africano" na cultu­
ra baiana, muito menos se quer negar 
aqui a existência de continuidades his-

A África que se cria na 
Bahia pode se traduzir em 
um mito libertador, desde 
que seja utilizado no 
sentido de fortalecer 
identidades culturais e 

favorecer atuações políticas 
dinâmicas e lúcidas

tóricas entre a Bahia e a África. Sabe­
mos que os orixás cultuados no can­
domblé e na umbanda são cultuados 
também na África. O i/cvã, o samba 
de roda e diversos outros ritmos mu­
sicais tocados na Bahia têm mesmo 
origem africana, assim como a culiná­
ria do dendê, a capoeira e muitas dan­
ças populares. No entanto, além dessa 
herança africana inegável, há ainda um 
outro motivo que confirma a noção da 
"africanidade máxima" da Bahia, que 
se deve a um movimento intencional 
de afirmação dos laços com a África.

EXALTAÇÃO DA ÁFR1CA-MÃE
O movimento de exaltação da África 
se iniciou nos anos 1970, quando eram 
veiculadas nas Américas as notícias 
das lutas pró-independência das então 
colônias africanas. Foi nesse contexto 
que as organizações negras no Brasil 
começaram a buscar o fortalecimento 
de seus laços com a África, ainda que 
muito mais no plano do imaginário e 
da produção cultural do que na esfera 
da diplomacia ou da política interna­
cional. Os elementos afro-brasileiros 
citados como parte da herança africa­
na reelaborada no Brasil foram então 
ressignificados com o intuito de rea­
firmar a ligação com a África-Mãe.

Este elo, no entanto, criou uma sé­
rie de imagens fantasiosas da África, 
projetando representações de uma ter­
ra idílica onde residiria o 'conheci-

mento fundamental' e de onde emana­
ria a 'essência' presente em todo e 
cada negro do mundo. A busca por 
essa África idealizada na cultura baia­
na contemporânea criou novas deman­
das por informações e símbolos da 
África, e contribuiu para fortalecer ge­
neralizações sobre a 'natureza' do 
povo africano/negro e para congelar 
pedaços essencializados de uma su­
posta -  e única -  'cultura africana'. 
Nesse sentido, a própria determinação 
do que seria africano é baseada muito 
mais numa impressão' do que em pes­
quisas. Objetos, palavras e ritmos são 
definidos como africanos por meio de 
similaridades e associações superfici­
ais e, acima de tudo, a partir de um 
forte desejo que rotula como sendo 
africano aquilo que se quer ter como 
original e, portanto, autêntico.

Se, por um lado, afirmar a identi­
dade com base em uma suposta 'afri­
canidade' tem possibilitado a criação 
de novas e positivas representações em 
um contexto onde ao negro têm sido 
atribuídas imagens sempre pejorativas, 
por outro lado, reforçar uma idéia de 
'África' como entidade mágica e ema- 
nadora de autenticidade exige uma 
simplificação forçada que reduz a di­
versidade interna da experiência negra. 
Como afirma Stuart Hall: Não poãc- 
/nas vo/tar ao início c retornar a ama 
iãcntiãaãc pcrãiãa. Paãc parecer tris­
te, nray não é passive/ 'vo/tar para 
ca,sa'por<?Me a<yne/e <yne sai nnnea 
ntais vo/ta ão /ne.ono ?noão <yae saia 
(Correio da Bahia, 31/7/2000).

Além disso, é preciso estar atento 
também para o que comentávamos no 
início sobre a fusão de negritude em 
baianidade. Embora iniciado nos anos 
1930, o processo de construção da 
baianidade continua em pleno vigor, e 
mesmo os símbolos contemporâneos 
recentemente criados ou ressigni­
ficados pela juventude negra para afir-
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Náo devemos perder de 
vista que a África que 

existe hoje é resuitado de 
uma invenção ocidentat e 
fruto da ambição dos 
cotonizadores europeus

mar sua identidade afro-descendente -  
como a vatorização das danças e do 
suíngue e a adoção dos penteados ne­
gros e do visual 'afro' que usa e abusa 
das estampas africanas, dos turbantes 
e das cores fortes -  também têm sido 
utilizados para forjar a noção de baia- 
nidade. O processo de formação da 
baianidade chega ao século XXI, por­
tanto, testemunhando a contínua ado­
ção de elementos da cultura negra para 
formar o discurso oficial e comercial 
da baianidade. A adoção desses novos 
elementos, aliada à inversão de valo­
res ocorrida com os velhos símbolos 
da cultura negra, é concomitante ao 
seu processo de transformação em par­
te significativa da imagem pública do 
estado da Bahia. Exemplo recente e 
muito significativo desta relação está 
na escolha do tema do carnaval do ano 
(eleitoral) de 2002, recentemente di­
vulgado pela prefeitura de Salvador: 
"A África e sua presença na Bahia".

UM MITO PERIGOSO
A celebração dessa baianidade cons­
truída sobre a negritude tem se reve­
lado como um mito perigoso, que tem 
sido útil a interesses políticos e comer­
ciais. Exemplo disso é que os canais 
da mídia na Bahia, principalmente 
imprensa e televisão, embora dêem 
espaço significativo à produção cultu­
ral negra, privilegiam sempre o lado 
lúdico, 'cultural' das organizações ne­
gras, além de representá-las como se 
fossem 'pedaços' da dominante 'cultu­
ra baiana'. Assim, a cultura negra pro­

duzida na Bahia empresta sua aura 'exó­
tica' para o war^etíng da baianidade. 
Contudo, o entusiasmo da elite política 
demonstrado pelos produtos da negri­
tude, não corresponde a um entusias­
mo equivalente entre pessoas que quo­
tidianamente produzem essa cultura. 
"Geralmente, quem fatura com a como- 
dificação da cultura negra não tem o 
menor interesse pelas pessoas negras 
que a produzem" (Gilroy: 2000, 270).

O destino dos usos e abusos da 
África na Bahia se define não apenas 
pela ação dos poderes dominantes, 
mas depende fundamentalmente da 
postura política adotada pelos produ­
tores da cultura negra. A África que se 
cria na Bahia pode se traduzir em um 
mito libertador, desde que seja utiliza­
do no sentido de fortalecer identidades 
culturais e favorecer atuações políticas 
dinâmicas e lúcidas, já que os movi­
mentos de trocas e influências impul­
sionados pela diáspora negra resultam

em expressões e lutas políticas que são 
capazes de transformar um grupo lo­
cal em uma comunidade mais ampla, 
conectada internacionalmente pela va­
lorização de uma origem comum. Por 
outro lado, a África que se cria na 
Bahia pode servir também como uma 
'cria' que, domesticada, obedece a um 
sentido totalitário e oportunista de 
baianidade, que nada faz para libertar 
os racial e socialmente excluídos, e 
serve, ao contrário, para acomodar as 
desigualdades e acobertar as diferen­
ças, sob a ilusão de que tudo é alegria 
na "Terra da Felicidade".

Patricia Pinho, doutoranda em Ciências So­
ciais pela Unicamp.
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Omar Ribeiro Thomaz na virada do sécuio
De maneira bonita e hábi! 
o Escritor nos convida a 
"entender a presença 
histórica do Brasil na 
África", quer simbólica, 
quer cultural. No final é 
emblemático: Escutar Chico 
Buarque em Moçambique, 
ou hastear uma bandeira 
do Movimento Popular para 
a Libertação de Angola 
numa sede do movimento 
negro no interior da Bahia, 
são fatos que extrapolam 
as consciências, mas estão 
carregados de promessas 
de utopia

Esta comunicação tem como propósi­
to iançar um oihar sobre as reiações 
existentes entre a África e o Brasii a 
partir de dois universos: de um lado, 
o universo das representações cultu­
rais, aquele que procura afirmar uma 
certa particularidade do que 'realmen­
te somos', das marcas da nossa iden­
tidade; de outro, o universo da luta 
política, da construção democrática, 
enfim, da cidadania. Interessa-nos aqui 
mostrar que, de um e de outro lado do 
Atlântico, as idéias de 'Brasil' e 'Áfri­
ca' foram apropriadas em diferentes 
contextos nestes dois registros: a ten­

tativa inequívoca de construção de 
uma 'cultura nacional'que pudesse dar 
conta da imensa diversidade de manifes­
tações culturais presente no Brasil e nos 
Países Africanos de Língua Oficial Por­
tuguesa (Palops); e um projeto de gru­
pos específicos de superação política, 
da constituição de princípios cidadãos 
que informasse as práticas sociais de 
países tão diferentes como Brasil, An­
gola, Moçambique ou Guiné-Bissau.

BRASIL COMO UTOPIA AFRICANA
Geralmente, as relações entre o Brasil 
e os espaços coloniais portugueses na 
África ao longo do século XX são pen­
sadas sob o filtro do mal-afamado 
luso-tropicalismo. A partir da década 
de 1930, elabora-se uma imagem do 
Brasil que procura positivar os ele­
mentos formadores da nacionalidade, 
a saber, as heranças portuguesa, indí­
gena e, sobretudo, africana. Ao contrá­
rio do ocorrido em outros espaços co­
loniais como os Estados Unidos ou a 
África do Sul, no Brasil o colonizador 
português teria promovido uma apro­
ximação doce entre grupos inicialmen­
te antagônicos. A casa grande aproxi­
mar-se-ia da senzala e da mata virgem 
a partir da afirmação de um grupo de 

da terra decisivos na dinamiza­
ção do sistema, os mestiços. A exis­
tência deste imenso contingente popu­
lacional acabaria por aproximar os di­
ferentes setores da sociedade brasilei­
ra apontando para um universo de re­
lações mais igualitário, para uma "de­
mocracia racial".
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O principal sujeito desta história 
seria, na visão desses intérpretes, o 
colonizador português. A força desta 
Interpretação do Brasil' foi imensa, e 
a partir da década de 1940 foi muito 
bem recebida entre grupos intelectuais 
estrangeiros, nomeadamente franceses 
(Roger Bastide e Metraux), norte-ame­
ricanos (Marwin Harris, Donald Pier­
son) e, sobretudo, portugueses. Parte 
destes últimos estavam profundamen­
te preocupados com o destino de Por­
tugal como nação colonizadora, e pas­
saram a interpretar a presença coloni­
al portuguesa na África e,no Oriente 
como essencialmente uma reprodução 
do processo brasileiro.

Se é inegável que a imagem de um 
Brasil harmônico formado por diferen­
tes raças e culturas cantado em verso 
e em prosa por Gilberto Freyre foi 
apropriada pelo poder colonial portu­
guês no sentido de garantir-lhe a per­
manência em territórios africanos, não 
é menos verdade que a formação de 
um país independente de língua por­
tuguesa em territórios tropicais inspi­
rou muitos dos líderes dos Movimen­
tos de Libertação Nacionais. Desta 
forma, uma literatura autônoma da 
metropolitana, que daria conta das 
gentes e das paisagens do Brasil, ins­
pirou não poucos poetas e romancis­
tas africanos que, em primeira mão, 
liam, por exemplo, Jorge Amado, 
Graciliano Ramos e José Lins do 
Rego. Assim, entre as décadas de 1940 
e 1960, uma certa imagem do Brasil 
penetra na África portuguesa à revelia 
do imobilismo luso-tropical: é um Bra­
sil como utopia que alimenta os pro­
jetos emancipadores em Angola e 
Moçambique, na Guiné e em Cabo 
Verde; que alimenta a idéia de uma 
produção cultural africana autônoma, 
independente do lugar que lhes queria 
conferir o poder colonial.

AS 1NDEPENDENC1AS
Os historiadores têm atentado para o 
fato de que a compreensão mais exata 
da própria formação humana e física 
do Brasil se dá apenas no contexto 
imperial português, que criou um con­
junto de trocas materiais e simbólicas 
e cuja base foi dada pelo trato negrei­
ro. Radicalizando essa idéia, o histo­
riador Luiz Felipe de Alencastro nos 
mostrou que a própria noção de "ter­
ritório" deve ser repensada para o en­
tendimento deste período formativo da 
história nacional. Pois, se o tráfico 
africano relaciona-se às engrenagens 
do sistema mercantilista -  a necessi­
dade de acumulação na metropolitana 
determina a extraterritorialidade da 
oferta de mão-de-obra a pré-histó­
ria da nação brasileira, e dos próprios 
novos países africanos, está indisso­
luvelmente imbricada na específica 
territorialidade do império português. 
Isto é, das relações constitutivas do 
mundo sul-atlântico no alvorecer do 
capitalismo moderno.

País onde a escravidão tardava, o 
Brasil nascia em 1822 como um am­
plo espaço onde interesses conflitantes 
mal coabitavam, e cuja unidade seria 
garantida e construída pelas institui­
ções geradas no seio mesmo da monar­
quia dos Braganças. Apesar de algu­
mas das heranças coloniais concorre­
rem para a unidade da nação, podemos 
dizer que ela foi uma conquista do 
império brasileiro independente. Asso­
ciados a ele, militares, homens da Igre­
ja, funcionários públicos, toda a sorte 
de fazendeiros e homens de negócios 
contribuíam para levar a cabo a tarefa 
da centralização. O império era a úni­
ca instituição capaz de fazer o duplo 
jogo necessário ao reconhecimento 
diplomático internacional e à manu­
tenção do tráfico encoberto de escra­
vos, fazendo-o à custa (e em benefí­
cio) dos interesses regionais e particu-

Ao avesso do processo 
brasileiro, que foi 

conduzido por uma elite 
cujas origens estão na 
própria metrópole e que 

não tinha qualquer 
interesse em subverter a 
ordem social e econômica 
vigentes, as elites africanas 
são quase exclusivamente 
nativas e engajadas em 
uma dinâmica radical de 

transformações

lares das províncias. Deste modo, o 
processo de interiorização da metrópo­
le, iniciado com a vinda da corte por­
tuguesa em 1808, orientava as classes 
dominantes para o Rio de Janeiro e, 
posteriormente, para o projeto de cons­
tituir uma nação civilizada e européia. 
Herdeiros do funcionalismo ilustrado 
do império português, a elite burocrá­
tica local organizava-se, agora, em tor­
no de um projeto nacional hegemônico.

No caso do Brasil, se o processo de 
interiorização da metrópole deu-se na 
primeira metade do XIX, por meio da 
reprodução/invenção de um "ramo" da 
monarquia lusa, foi o próprio âmago 
do poder imperial e da administração 
portuguesa que se inseriu de forma 
peculiar no espaço do mundo coloni­
al. Porém, tal processo deu-se em Áfri­
ca em sentido contrário. Se foi contra 
o regime colonial, em forte ruptura 
com a metrópole, no contexto das 
guerras coloniais, que os novos países 
africanos se formaram, foi ao mesmo 
tempo, contudo, que o processo subor­
dinou-se aos quadros simbólicos e cul­
turais do império: "tratava-se de ven­
cer o colonizador para, afinal, legiti­
mar o que era uma invenção sua", nas 
palavras de Rita de Cássia. Os termos
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presentes na gênese destas nações afri­
canas, posto que lhe garantiram a ma­
nutenção da unidade nacional procu­
rada, afirmavam-se, paradoxalmente, 
num "senso de resistência, presente na 
história secular dos povos que ali vi­
viam na chegada do colonizador".

PROJETO POLÍUCO-UTERÁRiO
De maneira geral, além da ameaça de 
coerção, um Estado nascente define- 
se por mecanismos disciplinares posi­
tivos, situados, no caso, no nível da 
constituição de uma cultura nacional. 
No Brasil, segundo o esquema clássi­
co de Antônio Cândido, o esforço de 
criar uma literatura independente, as­
sociava-se desta maneira à noção da 
atividade intelectual como tarefa pa­
triótica de construção nacional. Na 
África, de forma similar, as elites 
nativistas recrutaram suas lideranças 
por entre as camadas letradas. Tal 
como aqui, a experiência estética tinha 
assim uma dimensão política, com­

promissada com a história nacional. 
Formados de grupos étnicos diversos, 
em um território onde conviviam as 
mais díspares situações econômicas e 
sociais, os novos Estados africanos 
deviam sua integridade, e portanto o 
seu futuro, à consolidação de uma 
identidade nacional ainda incipiente. 
Paradoxalmente, é a língua do coloni­
zador que servirá de elemento aglu­
tinante das diversidades locais.

Como mostrou Rita de Cássia, /ã, 
taívcz tanto (/Manto açaí, o projeto ô- 
terãrio procurou ãe/in/r-.se como ato 
Je sup/cnc;'a, chatnanão para si a mis­
são ãe con/rr;'r uuiãaãc a um muuão 
cortaão por /cnãa.s ãc toãa.s a.s orãcn.s. 
Mas em África, essas elites letradas 
tinham a experiência brasileira como 
horizonte, daí que sua produção tives­
se nossa literatura como principal in­
terlocutora, e especialmente, as obras 
do regionalismo e do modernismo, na 
sua vertente mais engajada. Por outro 
lado, o pensamento social que presi­

dira a tomada de consciência da situa­
ção colonial e as propostas de constru­
ção de uma sociedade livre no contex­
to do capitalismo mundial, eram em 
grande parte tributárias do esforço re­
fletido dos intelectuais brasileiros. O 
Brasil fez-se presente não apenas 
como horizonte do possível, como ali­
mentou a experiência estética e ins­
trumentalizou a elite nativista africa­
na, preparando-a para a tarefa de cons­
trução nacional.

Ao avesso do processo brasileiro, 
que foi conduzido habilmente por uma 
elite cujas origens estão na própria 
metrópole e que não tinha qualquer 
interesse em subverter ou mesmo re­
formar a ordem social e econômica 
vigentes, as elites africanas são quase 
exclusivamente nativas e, desde o iní­
cio, engajadas em uma dinâmica radi­
cal de transformações.

Acreditamos, então, que o correto 
entendimento destes problemas deve 
obrigatoriamente levar em conta o im­
pacto que o Brasil teve e tem na pró­
pria formação destes Países Africanos 
de Língua Oficial Portuguesa -  pois 
ambos os processos formativos dizem 
respeito aos ecos de um Império que 
já não existe, mas que reaparecem em 
contextos distintos que nos interessa 
recuperar aqui. Nosso objetivo é o de 
entenãer a presença histórica ão Bra- 
sii etn A/rica, seja em termos simbóli­
cos, como horizontes do imaginário 
que orientaram o nascimento do nacio­
nalismo africano, seja em termos cul­
turais (e.g., o caso da presença da li­
teratura brasileira, notadamente, na 
formação das elites nativistas), seja 
mesmo no âmbito das relações comer­
ciais e mesmo empresariais (que toma­
vam os Palops como mercados a serem 
conquistados ou protegidos), seja da 
diplomacia, com a implementação de 
políticas preferenciais até a ações co­
operativas, levadas a termo pelo Esta-
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A partir de meados da 
década de 1970, países 
africanos de língua oficial 
portuguesa transformaram- 
se, assim, num símbolo 

para determinados sujeitos 
comprometidos com a 
constante construção 
democrática no Brasil

do brasileiro ou por ONGs e voluntá­
rios isolados. Neste particular, em ra­
zão da opção pelo socialismo dos re­
gimes pós-coloniais, a questão mostra- 
se especialmente interessante, na me­
dida em que vários dos cooperantes 
brasileiros, para o período de 1975 a 
1985, não apenas eram agentes solidá­
rios com a luta de resistência ao colo­
nialismo, como engajados na resistên­
cia ao regime autoritário local ou ain­
da em busca de horizontes possíveis de 
atuação. Em todos os casos, podemos 
dizer de maneira geral que esses coo­
perantes partiam de um princípio de 
identificação, que os fazia procurar o 
Brasil na África.

UM JOGO DE APARELHOS
A contrapartida necessária diz respei­
to ao alento das independências de 
Angola, Moçambique e Guiné-Bissau 
para o incipiente movimento negro 
brasileiro. Em meados da década de 
1970, momento em que estes países 
alcançaram a independência política 
após uma guerra de libertação, o Bra­
sil vivia sob um período autoritário 
responsável por aprofundar uma con­
centração de renda estrutural na nossa 
formação e por procurar sufocar qual­
quer tipo de lampejo emancipatório. 
No que diz respeito aos afrodescen- 
dentes, a ideologia oficial do regime 
negava qualquer tipo de discriminação,

afirmando a cordialidade existente en­
tre brancos, índios e negros como a 
marca da nossa identidade nacional. E 
mais: se apropriava das manifestações 
culturais de origem afra no sentido de 
afirmar a "democracia racial" social 
existente -  que, no limite, prescindi­
ria da democracia política.

O fato de movimentos africanos 
pegarem em armas e expulsarem o 
colonizador (português) teve efeitos 
inusitados num Brasil que queria re­
pensar a sua realidade social marcada, 
como sabemos, por uma profunda de­
sigualdade entre brancos e negros. E 
o movimento negro, ou os movimen­
tos negros, voltaram a dinamizar esse 
diálogo inusitado existente entre a 
África e o Brasil, mas agora num outro 
sentido: a África como utopia política 
numa luta constante pela cidadania.

A partir de meados da década de 
1970, tornou-se usual encontrar nas 
sedes dos diferentes movimentos ne­
gros, nos centros culturais que procu­
ram promover e dignificar as manifes­
tações culturais de origem africana 
entre nós, e mesmo nos templos reli­
giosos afro-brasileiros, bandeiras da 
República Popular de Angola, como 
que a lembrar os ventos emancipa- 
tórios que vêm do outro lado do Atlân­
tico. Os países africanos de língua ofi­
cial portuguesa transformaram-se, as­
sim, num símbolo para determinados 
sujeitos comprometidos com a constan­
te construção democrática no Brasil.

É evidente que as lutas africanas tive­
ram uma influência decisiva nos rumos 
dos afrodescendentes da diáspora, as­
sim como a própria concepção de 
'África' construída no Novo Mundo 
teve efeitos decisivos em movimentos 
como a negritude, de grande importân­
cia na afirmação do nacionalismo afri-

cano. Estamos lidando com um univer­
so onde cultura e política ganham sen­
tido único num contexto de fluxos 
materiais, sociais e simbólicos de ca­
ráter mundial.

Parece-me, contudo, importante 
pensarmos este tipo de movimento no 
caso específico das relações existentes 
entre o Brasil e os Palops, quer pela 
particular relação existente entre o ter­
ritório brasileiro e distintos espaços 
coloniais africanos -  em especial An­
gola e Moçambique -, quer pelo lugar 
que no caso brasileiro ocuparam as 
'manifestações culturais' de origem 
africana na consolidação de uma 'cul­
tura nacional', processo que não tem 
paralelo em um país como os Estados 
Unidos, por exemplo. Ou ainda, como 
esperamos ter deixado claro, pelo lu­
gar ocupado pela própria produção 
cultural 'genuinamente brasileira' no 
nacionalismo angolano, moçambicano 
ou cabo-verdiano.

À revelia dos Estados ou impérios, 
uma certa produção cultural autônoma 
teve um efeito profundo em projetos 
políticos, e projetos políticos que vi­
savam uma sorte de emancipação ante 
uma ordem injusta tiveram impacto 
inusitado na produção cultural e no 
constante processo de construção e 
consolidação democrática. Escutar 
uma música de Chico Buarque à beira 
do Indico em Moçambique, ou encon­
trar uma bandeira do Movimento Po­
pular para a Libertação de Angola nu­
ma pequena sede do movimento negro 
do interior da Bahia são fatos que se 
encontram inseridos no interior de um 
sistema que em muito extrapola a 
consciência dos sujeitos, mas que 
nos trazem, sempre, promessas de 
utopia. ^

Ornar Ribeiro Thomaz, pesquisador, editor 
de Movos Estudos Cebrap.
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)ND!CADOR DE DESENVOLVtMENTO HUMANO (!DH)

De acordo com as variáveis que com­
põem o índice de Desenvolvimento Hu­
mano, 33 dos 50 países mais pobres do 
mundo estão na África sub-saariana. 
Assolados pela desnutrição, pobreza, 
pelo analfabetismo e por péssimas con­
dições de saneamento, o continente 
africano é o mais fortemente atingindo 
pelo crescimento da desigualdade no 
mundo. Embora os países da África te­
nham feito consideráveis progressos 
econômicos e avanços sociais desde a 
década de 1960 até a de 1980, este 
progresso foi lento, especialmente por 
causa dos efeitos catrastóficos dos pla­
nos de ajuste estrutural prescritos por 
organismos financeiros internacionais.

http://www.en.monde-diplomatique.fr/maps/

B E  D e  2 0 5 0  a 2300 

I i D e  2 3 0 0  a 2900 

i I D e  2 9 0 0  a 3600

tNGESTAO D!AR!A DE CALORtAS

D e  1700 a 2050

TAXA DE MORTAUDADE tNFANHL
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A Comunidade para o Desenvolvimen­
to da África Austrai (SADC), foi ins­
tituída em Í992, quando doze países 
da África Austrai, reunidos em Win- 
dhoek (Namíbia), assinaram o ato de 
criação. Na verdade, a SADC signifi­
ca o coroamento de uma iniciativa an­
terior: a Conferência para a Coordena­
ção do Desenvolvimento da África 
Austrai (SADCC), que compreendia 
nove países da região.

A iniciativa da formação de um 
bloco regional na África Austral este­
ve intimamente relacionada com fato­
res específicos vinculados à questão da 
República da África do Sul que ado­
tou, até há bem pouco tempo, política 
baseada no oporf/tciJ e que significa­
va ameaça real aos Estados africanos, 
especialmente os mais próximos geo­
graficamente.

A história recente da África Aus­
tral é, com efeito, dramática. Alguns 
Estados daquela área, como Angola e 
Moçambique, lograram alcançar a in­
dependência num processo tardio e 
violento (1975) e, muito embora te­
nham se desvinculado da antiga metró­
pole, os conflitos internos continua­
ram: em Moçambique até o final dos 
anos 1980 e, em Angola, até hoje. A 
história da independência do Zim- 
bábue e da ascensão política dos ne­
gros, também atravessou uma fase 
conturbada e violenta, com dois impor­
tantes grupos (União Nacional Africana 
do Zimbábue -  Zanu, e União Africa­
na do Povo do Zimbábue -  Zapu) lu­
tando contra o governo de minoria

branca de Ian Smith e pela promoção 
de um governo genuinamente negro, o 
que só foi conseguido em 1980 com a 
vitória parlamentar de Robert Mugabe 
(Zanu), mas, mesmo assim, os confli­
tos internos continuaram até, pelo 
menos, 1985. Na Namíbia, a história 
não foi diferente: a Organização dos 
Povos do Sudoeste da África (Swapo) 
travou longa luta contra a dominação 
sul-africana, que desde o final da Pri­
meira Guerra Mundial ocupava o ter­
ritório em substituição ao poder co­
lonial alemão, desalojado de suas 
colônias africanas após a derrota na­
quela guerra. A paz só foi estabele­
cida na Namíbia em 1990, com a in­
dependência.

O cenário da África Austral foi, 
portanto, marcado por grande instabi­
lidade durante pelo menos trinta anos, 
de 1960 ao final dos anos 1980. Esse 
período coincide com a Guerra Fria e 
certamente as ingerências da bipo- 
laridade exerceram influência nos ru­
mos políticos da região. Mas o fator 
mais importante de desestabilização 
regional certamente se encontrava na 
própria África Austral. Sem embargo, 
a República da África do Sul, sob go­
verno de minoria branca, foi o princi­
pal instigador e financiador dos con­
flitos internos existentes nos países 
vizinhos, como Moçambique, Angola 
e Zimbábue. Os sul-africanos bran­
cos sentiam-se cada vez mais cerca­
dos por Estados governados pelos 
próprios africanos que haviam feito a 
opção pelo alinhamento com o bloco
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no sut da África

PAÍSES QUE tNTEGRAM A COMUNIDADE PARA 
O DESENVOLVIMENTO DA ÁFRICA AUSTRAL (SADC)

socialista -  na verdade as circunstân­
cias hostis os empurraram nessa dire­
ção. A maneira encontrada pela Áfri­
ca do Sul foi. então, no sentido de pro­
mover a desestabilização desses paí­
ses, praticamente inviabilizando os 
novos governos. Forneceu armas, pro­
moveu incursões aéreas militares e 
atos de sabotagem no território mo­
çambicano, e deu suporte financeiro, 
por exemplo, ao movimento guerri­
lheiro Resistência Nacional de Mo­
çambique (Renamo), e à União Nacio­
nal para Independência Total de Ango­
la (Unita), de Jonas Savimbi. Em An­
gola houve, até, envolvimento direto 
no conflito, com envio de tropas du­
rante os anos 1970 e 1980. Na Namí­
bia, era a África do Sul a própria ex­
pressão da dominação. Dessa forma, as 
intermináveis guerras internas coloca­
vam em xeque as economias nacionais 
dos países recém-independentes.

Uma das medidas tomadas pelos 
países da África Austral para fazer 
frente às incursões cada vez mais fre­
quentes da "estratégia total" sul-afri­
cana. foi a criação da Conferência pre­
paratória (SADCC). Em abril de 1980, 
os Estados da Linha de Frente (Ango­
la, Botsuana, Moçambique, Tanzânia, 
Zâmbia e Zimbábue), assim denomi­
nados justamente por serem os mais 
próximos à África do Sul e mais so­
frerem com esses atos de agressão, 
assinaram a Declaração de Lusaka, 
que instituía o bloco regional.

Constava na Declaração, como 
principais objetivos do grupo, maior

autonomia ante a África do Sul, libe­
ração econômica e desenvolvimento 
integrado das economias nacionais. O 
programa de ação concretizava-se a 
partir da premissa de que era impres­
cindível aos Estados africanos próxi­
mos à África do Sul a união de suas 
forças para superar o quadro histórico

de dependência com relação a econo­
mia mais forte do continente. Dessa 
maneira, buscaram os Estados funda­
dores da SADCC a cooperação em 
várias áreas econômicas, como agri­
cultura, alimentação, indústria, ener­
gia, comércio, turismo, mineração e 
recursos humanos. Havia, ainda, a
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Os sul-africanos brancos sentiam-se cada vez mais 
cercados por Estados governados pelos próprios 

africanos que haviam feito a opção pelo alinhamento 
com o bloco socialista -  na verdade as circunstâncias 

hostis os empurraram nessa direção

compreensão de que o ponto mais im­
portante, e que refietia o maior grau de 
dependência, encontrava-se especifica­
mente nos setores de transportes e co­
municações, dai a prioridade concedi­
da a estas áreas, o que exigiria, para o 
seu sucesso, um enorme esforço con­
jugado por parte das fracas economias 
nacionais.

Ao iongo da década de 1980 a Con­
ferência para a Coordenação (SADCC) 
pouco pôde fazer para superar a depen­
dência dos Estados da Linha de Fren­
te vA-á-vA a África do Sul. O confli­
to em Angola continuava crescendo, 
com envolvimentos externos cada 
vez mais graves; em Moçambique a 
Renamo continuava atuante, derru­
bando, por meio de atos de sabota­
gem e terrorismo, uma das mais fra­
cas economias continentais. O histó­
rico de conflitos continuava em Zim- 
bábue e na Namíbia. Portanto, eram 
poucos os Estados com alguma ca­
pacidade de investimento. Até mes­
mo a Zâmbia, que não possui frontei­
ra com a África do Sul, mas por ter 
recebido e asilado os líderes do Con­
gresso Nacional Africano, tornou-se 
alvo para as incursões da Força Aé­
rea Sul-Africana.

Os eventos internacionais ocorridos 
no final dos anos 1980 indicaram cla­
ramente a impossibilidade de a África 
do Sul manter por muito mais tempo 
a segregação racial interna e a pressão 
sobre os países vizinhos. A queda do 
muro de Berlim, o colapso do bloco 
soviético e a nova fase de globaliza­
ção econômica mundial forçaram mu­
danças substanciais no subcontinente 
africano. O início da década de 1990 
presenciou a independência da Na­

míbia, a pacificação em Moçambique, 
a esperança em Angola -  embora efê­
mera -  e, principalmente, as negocia­
ções entre o Congresso Nacional Afri­
cano, de Nélson Mandela, e o Partido 
Nacional, da minoria branca na Áfri­
ca do Sul. Os eventos acima relacio­
nados certamente influenciaram de­
cisivamente na transformação da 
SADCC em SADC, redefinindo obje­
tivos e ampliando o campo para a co­
operação.

O ano de 1989 já demonstrava a 
tendência para a mudança. Reunidos 
em Harare, capital do Zimbábue, os 
chefes de Estado dos nove países 
membros da SADCC elaboraram um 
Memorando de Entendimento visando 
à assinatura de novo instrumento di­
plomático entre os países da região. 
Estava aberto o caminho que levaria à 
criação da Comunidade para o Desen­
volvimento (SADC). Em 1992, em 
Windhoek, capital da Namíbia, os pa­
íses participantes assinaram o novo 
Tratado, cujos princípios básicos que 
devem nortear a integração são os se­
guintes:
* Soberania e igualdade entre os Esta- 
dos-Membros;
* Solidariedade, paz e segurança;
* Direitos humanos, democracia e ob­
servância da lei;
* Eqüidade, equilíbrio e benefício 
mútuo.

No que tange aos assuntos econô­
micos, os princípios da SADC pregam 
muito mais a cooperação entre os Es- 
tados-Membros do que, por exemplo, 
a criação do Mercado Comum ou da 
União Aduaneira. E verdade, no entan­
to, que os países da região almejam a 
formação de uma zona de livre comér­
cio com o objetivo de estimular o in­
cremento comercial intrabloco. A 
Zona de Livre Comércio, conforme 
estava prevista pelo Protocolo de Co­
mércio de 1996, assinado por todos os 
membros da SADC, na melhor das hi­
póteses entrará em vigor em 2004. A 
expectativa é de que, com o incremen­
to do livre comércio, o bloco amplie 
sua capacidade de atrair investimentos 
externos e haja de fato maior integra­
ção entre as economias nacionais.

Na verdade, os países da África 
Austral possuem realidades econômi­
cas e sociais bastante diversas e hete­
rogêneas. Além do mais, há uma níti­
da diferença entre a estrutura econô­
mica sul-africana e a dos demais paí­
ses. Enquanto o PIB da África do Sul, 
por exemplo, situa-se em torno de 127 
bilhões de dólares, o total dos países 
da SADC, incluindo a própria África 
do Sul, chega a quase 176 bilhões de 
dólares. Estes números demonstram, 
naturalmente, a folgada posição sul- 
africana perante seus parceiros na Co­
munidade, o que causa sempre certo
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temor de absorção ou aprofundamen­
to da dependência econômica dos 
menos desenvolvidos peio mais de­
senvolvido.

Uma das estratégias adotadas pelos 
países menos desenvolvidos para con­
tornar tal temor foi a estruturação da 
Comunidade para o Desenvolvimento 
da África Austral (SADC) num esque­
ma em que cada país se responsabili­
za por determinada coordenação se­
torial, como transportes, recursos hídri­
cos, telecomunicações, etc. No entan­
to, se por um lado essa característica 
aparentemente lhes garante a sensação 
de igualdade no trato dos assuntos co­
munitários, por outro, ajudou a 'buro­
cratizar' a Comunidade, tomando mais 
lento o processo decisório e dificultan­
do a dinamização das atividades.

No plano político é que se locali­
zam os problemas mais graves para a 
integração regional. O recente confli­
to na República Democrática do Con­
go colocou os Estados da região dian­
te de um grave dilema. Quando os re­
beldes do Congo, liderados por Lau- 
rent Kabila, derrubaram o ditador 
Mobuto Sese Seko e encontraram for­
te resistência por parte de etnias regi­
onais para estabelecer o governo na­
cional, isto levou a uma escalada mi­
litar comprometedora na África Cen­
tral, mas com grande impacto na re­
gião austral do continente, sobretudo 
porque o conflito no ex-Zaire ex­
trapolou o plano das fronteiras inter­
nas. De um lado, Angola, Namíbia e 
Zimbábue enviaram tropas para auxi­
liar o governo de Kabila; de outro, 
Ruanda e Uganda são os principais 
envolvidos com os rebeldes, conceden- 
do-lhes suporte bélico e territorial para

as incursões contra as tropas governa­
mentais, além de engajarem tropas re­
gulares nos combates. Ademais, a con­
juntura política no Congo colocou em 
lados opostos os governos do Congo, 
Angola, Zâmbia e Zimbábue e o go­
verno do Congresso Nacional Africa­
no, sob a presidência de Mandela, o 
qual foi publicamente acusado de 
omissão, favorecimento aos rebeldes e 
desejo de exercer hegemonia regional.

Em termos políticos, portanto, a 
imagem da Comunidade (SADC), se 
não é a de uma comunidade totalmen­
te fragmentada e dividida, é a de um 
agrupamento de países extremamente 
dependentes de recursos externos e de 
frágil consenso interno. Ao mesmo 
tempo em que se intenta o aprofunda­
mento da integração econômica regio­
nal, os fatores políticos indicam rumo 
contrário, com quadro de instabilida­
de e possibilidade de fragmentação 
territorial em alguns países, como em 
Angola -  onde nem o governo, nem a 
Unita, demonstram capacidade para 
vencer, e todas as tentativas de paz 
foram frustradas -  e também na Repú­
blica Democrática do Congo que apre­
senta conjuntura de conflito generali­
zada. Mesmo Moçambique, um país 
que conseguiu conquistar com relati­
va tranqüilidade seu processo de paz 
e transição para o regime democráti­
co, não está totalmente seguro quanto

ao seu futuro político, haja vista, por 
exemplo, a recusa do líder da Renamo 
-  transformada em partido político le­
gal -  em aceitar os resultados das úl­
timas eleições, que deram a vitória no­
vamente a Joaquim Chissano, do par­
tido Frelimo. Afonso Dhlakama, o lí­
der e candidato da Renamo, quando 
transcorrido mais de um ano das elei­
ções, ameaçou voltar à luta armada 
para fazer valer a voz de seu partido. 
Embora ninguém leve a sério tais 
ameaças, a mera existência delas de­
monstra como o processo de paz e 
consolidação da democracia ainda não 
foi plenamente alcançado.

Ainda com relação aos aspectos es­
pecificamente econômicos da integra­
ção regional, há que se destacar que 
existem muitas questões que colocam 
em estado de desconfiança a real ca­
pacidade e interesse entre os países- 
membros para a criação da zona de li­
vre comércio. Um exemplo concreto 
nesse sentido está ligado aos acordos 
assinados entre a África do Sul e a 
União Européia para a constituição de 
laços de comércio privilegiados entre 
ambos. Ninguém afirmaria com certe­
za, nos dias atuais, se a África do Sul 
realmente estaria de acordo em compro­
meter o seu comércio externo exclusi­
vamente com os destinos da SADC.

Pio Penna Filho, doutor em História das Re­
lações Internacionais, professor da UFMT.
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Conferência mundia!
3-" 'L !C !

José Gonçalves

Entre Durban 
(a Conferência) e 
Nova York (as torres 
gêmeas) situam-se estas 
considerações. Atitudes 
em retação ao passado 
escravista, compensatórias 
ou de descuipa; se 
sionismo é racismo; e 
outras divisões; ievam 
o Autor a esta condusão: 
"náo é possívei a curto 
prazo uma estratégia 
mundia! contra o racismo, 
a xenofobia e a 
intoierância"

Este artigo foi eiaborado no caior do 
período entre o fim da Conferência 
Mundiai contra o Racismo (CMCR), 
a xenofobia e a intolerância, dia 2 de 
setembro e os ataques de H de setem­
bro nos Estados Unidos, e representa, 
portanto, uma primeira visão do even­
to, suas expectativas e perspectivas. 
Mas apesar disso e de aiguma emo­
tividade, este texto decorre também de 
um iongo envoivimento nos proble- 
mas abordados e de pesquisa na bus­
ca de vias de sua -  peio menos -  di­
minuição.

Não participei nos debates no cen­
tro da Conferência em Durban, fiquei 
na periferia, em Cape Town, acompa­
nhando peia boa cobertura da mídia 
sui-africana, participando de múitipias 
trocas de opinião sobre os vários te­
mas e avaiiando repercussões. Isto se 
proiongou depois em Angoia nos dias 
seguintes e acrescentei busca na inter­
net com coiegas do Brasil e de Portu­
ga), dois países com sérios probiemas 
históricos e atuais nestes assuntos.

NENHUMA iNOVAÇÃO
A Conferência, vítima das divisões e 
pressões da poiítica internacionai, não 
produziu nenhuma inovação quanto à 
forma de enfrentar os vários tipos de 
discriminação. As interferências des­
sa mesma poiítica internacionai fazem 
de quaiquer conferência da ONU um 
proiongamento da Assembléia Gerai, 
com grandes deciarações de princípios 
e enormes obstáculos para configurar 
esquemas práticos de atuação. Foi as­
sim na Eco-92, na Conferência Sociai

de Copenhague, que hoje quase nem 
são referência.

Esta Conferência ficou no piano de 
afirmações gerais e, sua principai or­
ganizadora, a comissária da ONU para 
os direitos humanos, Mary Robinson, 
disse que a Conferência tinha aborda­
do os problemas sem dar respostas.

Apesar disso, foi um acontecimen­
to com 14.000 participantes, divididos 
em governamentais e não-governa- 
mentais, manifestações de rua, cho­
ques de dipiomacias e impacto na mí­
dia mundial.

E importante focar aiguns aspectos 
abordados do ponto de vista das ciên­
cias sociais e dos movimentos sociais 
para determinar o aicance real de en­
contros deste tipo.

RAOSMO, XENOFOBiA, 
INTOLERÂNCIA E PODER
Os temas agendados na Conferência 
mundial revelam um conjunto de ati­
tudes políticas e sociais que sempre 
estiveram presentes na História da 
Humanidade, oscilando de intensida­
de consoante:
* a existência ou não de crises;
* os avanços ou recuos dos autori­
tarismos e dos fundamentalismos;
* nível de educação dos grupos em con­
tato direto, sobretudo quando se trata 
de grandes números demográficos.

O racismo, a xenofobia e a intole­
rância são três vertentes da procura ou 
exercício do poder -  do plano local ao 
global -  pela via da limitação dos di­
reitos humanos, com base em pretex­
tos biológicos ou culturais.
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Kofi Annan, Secretário-geral da ONU 
cumprimenta a ministra Zuma, observado 

pelo presidente da África do Sul, 
Thabo Mbeki (à esquerda)

Acima, a ministra sul-africana de 
Relações Exteriores, Nkosozana Zuma 

e a Alta comissária de Direitos Humanos 
da ONU, Mary Robinson

Outra prática corrente no mundo 
atual consiste em aplicar os grandes 
princípios dos direitos humanos de 
forma seletiva e, portanto, excludente. 
A vários países e camadas sociais es­
ses direitos são largamente garantidos, 
mas negados a outros.

Ao mesmo tempo, estratos sociais 
que conquistaram elevado nível de 
vida negam oportunidades e solidarie­
dade a parcelas historicamente pena­
lizadas e, com frequência, esta oposi­
ção tem configuração racial ou étnica. 
Esta vertente do problema não existe 
só no Hemisfério Norte mas também 
-  e com muita intensidade -  no Sul. 
Desde logo, estes fatos revelam a cen- 
tralidade dos direitos humanos.

Ai N DA O ARAR7WF/D
A escolha da África do Sul para sediar 
a Conferência decorreu do caráter sim­
bólico universal da luta contra o apar- 

e das opções democráticas no 
novo regime sul-africano. Além disso, 
a África do Sul possui uma ativa e vi­
gilante sociedade civil que repercute 
um bloco de interesses às vezes diver-

Mary Robinson disse que 
a Conferência tinha abordado 

os probiemas sem dar 
respostas. Apesar disso, foi 
um acontecimento com 

14.000 participantes, divididos 
em governamentais e náo- 

governamentais, 
manifestações de rua, 

choques de dipiomacias e 
impacto na mídia mundia)

gentes mas em que -  pelo menos até 
aqui -  se procura harmonização.

Esta escolha, porém, não impediu 
que os grandes interesses mundiais e 
suas visões usassem a Conferência 
como plataforma de propaganda ou de 
afirmação. Isto surgiu desde a fase pre­
paratória em Genebra e o agravamen­
to da situação israelo-palestina foi 
acentuando a dificuldade de estabele­
cimento de um denominador comum 
mundial sobre os temas em título da 
Conferência. Os dois lados -  e seus 
aliados -  sentiram que as resoluções

da CMCR podiam reforçar ou enfra­
quecer suas posições na negociação 
sobre o conflito.

O problema das implicações mun­
diais do período da escravatura tam­
bém teve essa leitura, pelo menos em 
parte: os países africanos procurando 
garantir melhor aceitação da iniciati­
va Nova África (INA) e os europeus 
procurando evitar pedidos de descul­
pas que criassem um precedente peri­
goso para eles.

A INA é um bloco de propostas que 
visa a modernização africana e que 
sintetiza documentos antes divulgados 
pelos governos sul-africano e sene- 
galês. A iniciativa foi oficialmente 
apresentada ao Grupo dos Oito (G-8) 
na reunião de Gênova.

No seio dos países africanos pre­
sentes à Conferência apareceram ini­
cialmente duas posições. Os que de­
fendiam o direito a compensações fi­
nanceiras a serem pagas pelos Estados 
que praticaram escravatura transatlân­
tica e os que, preocupados em evitar a 
imagem de negócio com a memória 
histórica, propunham uma fórmula de 
apoio reforçado à INA. Prevaleceu esta 
posição.

Na Europa também se notaram 
duas posições principais: a dos países 
que não fizeram escravos, favoráveis 
ao pedido de desculpas históricas; e a 
dos que, tendo passado histórico que 
inclui escravatura, se recusavam a isso. 
Prevaleceu esta posição.

ESCRAVOCRATAS DO PASSADO 
E DO PRESENTE
Do ponto de vista dos movimentos 
sociais africanos, o pedido de descul­
pas tinha sentido como restabele­
cimento da dignidade histórica do con­
tinente e também por facilitar posteri­
ores reivindicações de pedidos de des­
culpas por dirigentes africanos respon­
sáveis por opressão ou mesmo massa-
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0 racismo, a xenofobia e a 
intoterância são três vertentes 
da procura ou do exercício do 
poder -  do piano tocai ao 

gioba) -  peia via da iimitagáo 
dos direitos humanos, com 
base em pretextos biológicos 

ou cuiturais

cres genocidas contra seus povos. Al­
guns desses dirigentes, aliás, têm re­
lação histórica com antigas lideranças 
locais que colaboraram na captura e 
venda de escravos.

A fórmula encontrada ficou a meio 
caminho das posições dos dois lados, 
mas ao reconhecer a escravatura como 
crime contra a Humanidade, ela expli­
ca parte dos motivos que conduziram 
ao subdesenvolvimento.

A declaração afirmativa foi tam­
bém implicitamente reconhecida so­
bretudo em relação aos descendentes 
de africanos nas Américas, no merca­
do de trabalho, educação e represen­
tação política. Esta formula é essenci­
al para evitar a perpetuação do contex­
to atual, devendo ser transitória para 
não se perpetuar também uma nova 
situação reprodutora de privilégios 
para uma nova elite.

A incidência prática das resoluções 
de Durban sobre a INA -  ou qualquer 
outra proposta de desenvolvimento 
democrático -  vai depender do relacio­
namento de África com os países do 
Norte e, uma vez mais, do clima in­
ternacional imediato. Mas também 
dependerá da capacidade interna afri­
cana em lidar com a pluralidade cul­
tural do continente (que é o mais di­
versificado do mundo) e com a cria­
ção de instituições representativas e 
estimulantes.

Na América Latina e Caribe, o pro­
blema equaciona-se nos mesmos ter­
mos, começando desde logo pelo re­

conhecimento de que a questão racial 
existe e deve ter tratamento explícito, 
qualquer que seja o quadro político e 
social vigente, porque a experiência 
histórica demonstrou a sobrevivência 
de racismo em todos eles.

CONJUNTURA MUNDIAL 
ENVENENADA
A questão do Oriente Médio foi de 
compromisso ainda mais difícil. Difi­
culdade proporcional ao que se passa 
na região e que se agravou pouco de­
pois do encerramento dos trabalhos em 
Durban. As delegações árabes preten­
diam a condenação do sionismo como 
ideologia racista e de Israel como Es­
tado de aparf/tciJ. A adoção de seme­
lhante posição modificaria as bases do 
reconhecimento internacional do Esta­
do hebreu e os termos das negocia­
ções.

Os Estados Unidos abandonaram a 
reunião dizendo que tinha sido "pira­
teada" pelo radicalismo árabe. Os pa­
íses europeus ameaçaram com idênti­
ca atitude e, para evitar a derrapagem 
total da Conferência, a África do Sul 
propôs uma forma conciliatória em 
que apenas se reconhecia o sofrimen­
to dos palestinos e seu direito à auto­
determinação.

A questão do sionismo como ideo­
logia racista requer, sem dúvida, mais 
aprofundamento analítico -  tal como 
diversas outras formas de nacionalis­
mo -  enquanto que a classificação de 
Israel como de regime aportheiJ é cla­
ramente exagerada ou revela ignorân­
cia sobre o funcionamento do que foi 
a separação e a dominação racial na 
África do Sul. As opressões ou ocupa­
ções não são todas equivalentes a 
aparfhe;*J. Mas reconhecer que os pa­
lestinos são oprimidos e não designar 
o opressor, corresponde a outra con­
cessão maior à diplomacia.

As ONGs apoiaram em maioria a

proposta árabe mas entre a minoria 
que discordou se encontravam dois 
importantes movimentos mundiais de 
direitos humanos que têm condenado 
as violações cometidas pelos sucessi­
vos governos de Tel-Aviv.

O tom das discussões sobre estes 
temas foi dos mais passionais e dez 
dias depois do encerramento da Con­
ferência -  com a qual ninguém estava 
satisfeito -  vimos até que ponto eles 
envenenam a conjuntura mundial e 
ainda veremos mais... Fica a dúvida 
sobre se Durban teve ou não algum 
peso na escolha da data para os ata­
ques terroristas nos Estados Unidos.

A CURTO PRAZO 
POUCO A ESPERAR
Estes dois grandes temas quase fize­
ram esquecer outras questões, como os 
direitos dos povos indígenas e das mi­
norias ou os recentes avanços da xe­
nofobia e da intolerância. Numerosas 
delegações, tanto do Norte como do 
Sul, coincidiram em não tocar muito 
nesses temas para que seus países não 
ficassem em posição criticável.

A forma como os trabalhos decor­
reram e terminaram parece revelar que 
não é possível a curto prazo uma es­
tratégia mundial contra o racismo, a 
xenofobia e a intolerância, da mesma 
forma que não é realista acreditar 
numa imediata estratégia mundial para 
o desenvolvimento.

Mas há margem de atuação impor­
tante para governos e movimentos so­
ciais de diversos países e a possibili­
dade de articulação em diversas re­
giões do globo com afinidades em tor­
no dessas questões. África Austral, Amé­
rica Latina e Caribe aparecem como os 
três exemplos mais evidentes. ^

José Gonçalves, economista e doutorando 
do CPDA da UFRJ.
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ESTIMATIVA DA POPULAÇAO TOTAL E DA POPULAÇAO 
NEGRA. BRASIL, REGIÕES METROPOLITANAS. 1998

Regiões População População negra
Metropolitanas total

(em 1.000 (em 1.000 % sobre a população
pessoas) pessoas) total da região

Belo Horizonte 3.954 2.048 51,8
Distrito Federal 1.691 1.078 63,7
Porto Alegre 3.491 412 11,8
Recife 3.210 2.054 64,0
Salvador 2.790 2.265 81,1
São Paulo 17.039 5.626 33,0
Total 32.175 14.483 43.7

ESTIMATIVA DA POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA 
(PEA) TOTAL E DE RAÇA NEGRA. BRASIL, REGIÕES 
METROPOLITANAS, 1998

Regiões PEA total PEA negra
Metropolitanas (em 1.000 (em 1.000 % sobre a

pessoas) pessoas) PEA da região
Belo Horizonte 1.871 975 52,1
Distrito Federal 859 554 64,4
Porto Alegre 1.640 193 11,7
Recife 1.418 906 63,9
Salvador 1.398 1.139 81,4
São Paulo 8.710 2.856 32,8
Total 15.896 6.623 41,7

TAXAS DE DESEMPREGO POR SEXO SEGUNDO RAÇA 
BRASIL, REGIÕES METROPOLITANAS, 1998 (EM %)

Regiões Metropolitanas Negros Não-negros Diferença entre as taxas
Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres negras e 

mulheres não-negras
Homens negros e 
homens não-negros

São Paulo 25,0 20,9 19,2 13,8 19,6% 51,4%
Salvador 27,6 24,0 20,3 15,2 36,0% 57,9%
Recife 26,3 20,5 22,6 16,2 16,4% 26,6%
Distrito Federal 22,4 18,9 21,0 14,2 6,7% 33,1%
Belo Horizonte 20,5 15,8 16,8 11,5 22,0% 37,4%
Porto Alegre 22,7 19,2 18,1 13,1 25,4% 46,6%

RENDIMENTO MÉDIO MENSAL DOS OCUPADOS POR SEXO SEGUNDO RAÇA 
BRASIL, REGIÕES METROPOLITANAS, 1998 (EM REAIS DE DEZEMBRO DE 1998)

Regiões Metropolitanas Negros Não-negros
Total Mulheres Homens Total Mulheres Homens

São Paulo 512 399 601 1.005 750 1.188
Salvador 403 297 498 859 647 1.051
Recife 363 272 427 619 462 739
Distrito Federal 765 614 898 1.122 923 1.306
Belo Horizonte 444 319 670 735 548 883
Porto Alegre 409 334 472 628 504 715

Fonte: Dieese/Seade e entidades regionais. PED -  Pesquisa de Emprego e Desemprego. Elaboração: Dieese 
Obs.: Raça negra: pretos e pardos; raça não-negra: brancos e amarelos

Sites consultados: Dieese: http://www.dieese.org.br/esp/negro.html.
In s p ir - Instituto Sindical Interamericano pela Igualdade Racial: http ://www.inspir.org.br/mapa1.htm
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A cor da pe<e e seus (dis)sabores

Um jogo divertido- 
angustiado-sofrido com 
nomes-substantivos: 
mai/bem, antagônicos, 
acotitados por nomes- 
adjetivos parentes dos 
primeiros: mau/bom, 
feio/bonito, preto/branco, 
é o texto. 0 que angustia 
e faz sofrer é que sáo 
expressões introjetadas 
em nós, ou seja, o ma) -  
este, sim -  que fizeram 
de nós. Teoiogia e utopia

h l= h 'd J'T  PRESENÇA

Há algo de errado no ser humano. Tal­
vez um erro fatal na criação ou na evo­
lução da própria vida. Há muito tem­
po nos havíamos dado conta de nos­
sos limites e de nossas falhas. Já fala­
mos até de 'pecado original' para ex­
plicar esta espécie de inclinação 
irresistível para fazer o mal, para ser 
criativas no mal. Já percebemos nossa 
divisão interior e exterior capaz de 
odiar partes de nós mesmas, capaz de 
destruir e construir e, de novo destruir 
e construir... Esta inclinação e a ma­
neira como se efetiva nos acompa­
nham de geração em geração... Mas, 
a cada dia nos surpreendemos mais 
conosco mesmas. A cara demoníaca do 
mal é uma farsa. O mal se disfarça em 
bem e é bonito, atraente, quase irre­
sistível. O mal é rico e luminoso. O 
mal é inteligente e ignorante. O mal é 
razão e sem-razão. O mal toma nos­
sas entranhas como coisa silenciosa e 
boa. E preparado no silêncio em meio 
a segredos e ares de inocência.

Desde sua gestação produz um cer­
to prazer na medida em que se aposta 
que vai dar certo. E, o malfeito é um 
gozo. O malfeito é uma vitória, quase 
uma conquista individual com ou sem 
cúmplices. E o delírio orgástico das 
maquinações feitas nas alcovas, nos 
esconderijos pobres ou nos esconderi­
jos sofisticados. Mesmo que depois os 
réus se confessem arrependidos, der­
ramem lágrimas em profusão, façam 
ouvir seus lamentos, falem de sua ví­
timas com tristeza, expliquem suas ra­

zões, a orgia do momento passado foi 
vivida, gozada, curtida...

Orgia do mal expressa em tanques 
de guerra, em coleções de armas, em 
marchas de fardados e condecorados...

Orgia do mal expressa em vingan­
ça, em retaliação, em cadáveres com­
putados ou em mil e um outros com­
portamentos sem estatística precisa...

Orgia do mal apontando para os 
corpos morenos, corpos de mulheres 
'nm/atas', mulas atadas, a serviço do 
lazer do macho branco ou simples­
mente do macho...

Orgia do mal seduzindo crianças, 
usando e abusando de seus corpos em 
troca de carícias ou de parcas moedas 
'reais'...

Orgia do mal na terra e no céu im­
pondo um Deus branco e uma salva­
ção branca... Criando demônios negros 
e anjos de extrema brancura... Crian­
do uma paz branca, uma música bran­
ca, uma harpa branca a excluir os ne­
gros tamborins...

O mal, essa coisa ruim que faze­
mos, que nos destrói e mata é coisa de 
todo mundo. E de governos, de nações, 
de pessoas, de velhos e de crianças. O 
mal não tem idade... É em nós!

O mal é do tamanho de cada um ou 
de cada uma... Do tamanho de sua ga­
nância e de sua vontade de poder... Do 
tamanho de seu coração e da pequenez 
de sua alma... Do tamanho de seu ego­
ísmo e de seu orgulho... Nosso mal é a 
imagem e semelhança de quem somos 
como pessoa interagindo com outras.
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0 ma) se disfarça em bem e é bonito, atraente, 
quase irresistíve). 0 ma) é rico e tuminoso. 0 mal 
é inteügente e ignorante. 0 mat é razão sem razão.

0 ma) toma as nossas entranhas como coisa 
sitenciosa e boa. É preparado no sitêncio em meio 

a segredos e ares de inocência

O mal é também o que fizeram de 
nós... E herança, é dote passado de ge­
ração em geração.

Meu bem e meu mal sou eu. Eu me 
projeto em você e torno-a meu bem e 
meu mal. Construo redomas ou pri­
sões, armo infernos e paraísos... Te 
amo e te odeio... Eu não quero mais 
você. Eu odeio você... Posso torná-la 
meu mal. Posso torná-la um mal, pos­
so tornar-me mal, perder-me sem sa­
ber mais quem sou...

O mal é público e é privado, é do 
coração e do corpo, é do homem e da 
mulher... É igual e é diferente, é maior 
e é menor, atrai e contagia, mistura-se 
a tudo e a todos. O mal é destruição, 
demência, sordidez, paixão avassa­
ladora que mata de mil maneiras... O 
mal é convite para a ternura, para o 
bem, para a partilha, para restaurar a 
justiça... Ah! Incompreensível cora­
ção! Até quando nos confundirás com 
tuas afirmações e negações?

Antes do malfeito já existe o mal 
em pensamento... existe a vontade de 
possuir, de comandar, de mandar, de 
comer, de engolir, de beber, de redu­
zir o outro à minha vontade... Existe a 
vontade de suprimir, de ser louvado 
como deus, salvador da pátria ou che­
fe de gangue de narcotráfico...

Antes do mal é a tentação do mal, 
o prenúncio do mal, é o ódio e o amor 
de si alimentando sua criação...

Antes da tentação do mal é o rei­
nado da injustiça, da desigualdade co­
mandando as relações humanas...
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Orgia do ma) se expressa em tanques de guerra, em 
coteqões de armas, em marchas de fardados e 

condecorados... Orgia do ma) se expressa em vingança, 
em retatiação, em cadáveres computados ou em mi! e 
um outros comportamentos sem estatística precisa...

Antes do reinado da injustiça havia 
apenas o vasto mundo no qual habita­
va a possibilidade do humano...

No mal, enquanto se 'fazendo' ou 
'sendo', vive-se quase o adormecimento 
da razão... E o instinto sem freios, é a 
fome sem limite, disposta a engolir o 
último bocado disponível diante de 
mim.

Mal? Males? Milhares de males, de 
maldades impossíveis de classificar... 
Há sempre mais um, mais uma espé­
cie, mais uma especialidade que irrom­
pe em nossa história. Somos de uma 
criatividade impressionante!

Entre tantos males há um difícil de 
entender. É o mal ligado às cores. Ima­
ginem que nossa estupidez é tanta que 
classificamos as cores disponíveis em 
nosso mundo em boas, menos boas e 
ruins... Fazemos guerra à cor e às co­
res de que não gostamos! E por que 
não gostamos delas? Que razões es­
condidas, que racionalidades ou 
irracionalidades comandam nossos 
gostos, nossas emoções, nossos senti­
mentos? Por que construímos senzalas, 
guetos, bairros de negros? Por que 
num mundo de diferentes os diferen­
ciamos ainda mais e os excluímos do 
direito à vida digna?

Que mal é esse ligado à cor da pele, 
colado de forma inseparável a meu 
próprio ser? Que mal é esse, pregado 
ao meu eu-negro, ao meu eu-carvão, 
ao meu eu-azeviche ou a outra cor con­
siderada indigna? Colaram esse mal no 
meu eu? Nomearam um mal que não

me pertence, um mal do qual não sou 
responsável... Eu não vejo o ma! que 
os outros vêem em mim... Só o vejo 
depois que me ensinaram a vê-lo. São 
outros os olhos que me vêem, que de­
claram meu mal, que apontam para 
minha cor má, para minha cor feia... 
São os outros olhos que me tornam 
objeto mau ou menos digno a seus 
olhos, que me tornam feia ou bonita, 
amável ou detestável... São seus olhos 
e seu preconceito que me diminuem e 
me fazem desejar ser a cor que não 
sou, ter os cabelos que não tenho, a cor 
de olhos que não são os meus... São 
esses outros olhos que me alienam de 
mim mesma, que me amedrontam e 
me fazem querer ser o que não sou. 
São esses olhos que reprovam minha 
cor, que reprovam minha originalida­
de, que falam de meu cabelo ruim e de 
minha alma branca.

Que Zwn é esse, bem "branco", 
alvo, bonito... Bem colado à minha 
pele branca! Branca me sinto Zwa, lon­
ge do mal, longe da cor da escura noi­
te, cor das trevas fantasiadas de preto, 
cor do terror. Que medo da noite, do 
escuro, da negra, do preto velho, do 
diabo negro, do boi da cara preta, do 
inferno ... Que ítow é o branco céu, a 
pele branquinha dos anjos, a cara bran­
ca e doce das fadas ... Que í?oa é a paz, 
pomba branca, bandeira branca em 
meio aos campos encharcados de san­
gue. Que Ztew ser branca! Que 
clarear a pele, o cabelo, o jeito de ser... 
Que Í7ow esconder-se na brancura do­

minante e perder raízes, culturas, his­
tórias, muitas histórias de negras ter­
nuras... Que estupidez criamos e im­
pomos às cores?

Que divisões multiplicamos para 
servir à insana paixão da dominação?

Minha cor, meu bem e meu mal!
De meu bem nasce meu mal. De 

meu bem me oprimem e oprimo. De 
meu bem faço meu mal. De meu bem/ 
mal proclamo a liberdade de simples­
mente ser.

Sabores e dissabores de minha 
cor...

E agora José? E agora Maria? E 
agora Durban? E agora Brasil?

Da negritude nasce a denúncia da 
estupidez branca. Da brancura nasce a 
denúncia da própria cegueira. Da ne­
gritude vem o clamor pela dignidade 
expropriada. Da negritude um grito de 
justiça se faz ouvir. E outras cores em 
coro dizem : Amém.

O hoje não será mais como ontem. 
E o amanhã pode conter a promessa da 
comunhão das cores, de sua mistura 
necessária para a própria consistência 
da vida.

Será que poderemos vencer os dis­
sabores que criamos?

Será que corrigiremos aquela 'fa­
lha' inicial da criação? Será que pode­
remos ao menos torná-la menos des­
trutiva?

Será que novos sabores, deliciosos 
sabores de convivência humana pode­
rão ser nosso amanhã?

Mais uma vez nos resta "esperar 
contra toda esperança" e apostar sem­
pre de novo nas forças de misericór­
dia e ternura que ainda vivem em nós.

3

Ivone Gebara, religiosa, teóloga e escritora.
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Carta a um adotescente
Pode ficar tranquilo: eu náo vou informá-lo sobre 
o perigo das drogas. Informações só sáo úteis 
quando um desejo as chama: quando o meu de­
sejo é fazer uma viagem eu procuro as informa­
ções úteis num 'guia quatro-rodas'; se o que eu 
desejo é preparar um prato que náo conheço, tra­
to de encontrar as informações pertinentes num 
livro de receitas; quero falar com uma pessoa, náo 
sei de cor o número do telefone, procuro o seu 
nome na lista telefônica. Assim sáo úteis as infor­
mações, como ferramentas para a realização de 
um desejo.

Mas as informações são totalmente inúteis para 
se modificar um desejo. O fumo pode produzir 
câncer, derram e cerebral, enfisema. 0  cigarro 
mata. Todo mundo sabe disso. As informações se 
encontram em todos os lugares -  até nos maços 
de cigarros. Mas nem a informação científica so­
bre a possibilidade de morrer antes da hora altera 
o hábito dos fumantes. Programas de educação 
sobre os perigos das drogas baseados em infor­
mações são uma perda de tempo e dinheiro. In­
formações científicas náo alteram o comportamen­
to. Se assim fosse nenhum médico fumaria.

Não tenho dados estatísticos. Mas eu gostaria 
que se fizesse um estudo comparativo sobre os 
estragos que o fumo faz e os estragos que as dro­
gas fazem. Os estragos que as drogas fazem sáo 
mais dramáticos. Dão até filme. Já os estragos do 
cigarro sáo vagarosos, levam tempo. Diferenças de 
estratégia: as drogas cobram à vista, os cigarros 
cobram a prazo. Mas todos têm de pagar. Sob um 
ponto de vista bioquímico o cigarro também é uma 
droga. Quem fuma é um drogadito.

Náo vou dar informações porque elas são inú­
teis e você náo é bobo. Nem vou dar conselhos 
paternais. Náo há coisa que adolescente deteste 
mais que conselhos paternais e diálogo. A regra é 
a seguinte: velho deu conselho para adolescente, 
o adolescente faz o contrário. Ele náo tem alter­
nativas: é obrigado a fazer o contrário. A adoles­
cência, definida como patologia psicológica, é uma

(sobre drogas)

programação mental frequentemente temporária, 
que compulsivamente obriga a pessoa que dela 
sofre a fazer o oposto do que dizem os pais e os 
seus aliados. Assim, náo vou dar conselhos. Sou 
psicanalista: o meu ofício me proíbe de dar con­
selhos. Dito pelo Fernando Pessoa/Bernardo Soa­
res: Dar conse/hos é /nsu/far a facu/dade de errar 
que Deus deu aos outros. Apenas é compreens/- 
ve/ que se peçam conse/hos aos outros -  para sa­
ber óem, ao ag/r ao confrádo, quem somos...

Há determinados atos que náo são feitos em 
solidão. Por exemplo: beber cerveja. Você já viu 
algum comercial de cerveja, o cara bebendo a cer­
veja em casa, no quarto, sozinho? Pode até ser 
que alguém goste de beber cerveja sozinho -  mas 
isso é raro, e o tal tipo com certeza é meio esqui­
sito, não tem amigos. Sozinho, a cerveja não tem 
o mesmo gosto. Falta alegria. Cerveja é coisa de 
festa, estar junto.

Cerveja é coisa sagrada, sacramento. Sacramen­
to, segundo os teólogos, é uma coisa que náo é 
só ela. Ela contém uma outra -  que é precisamente 
a mais importante. Segundo os teólogos o pão e 
o vinho contêm o Corpo de Cristo. Pois a cerveja
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contém o corpo dos outros, o sorriso dos outros, a 
amizade dos outros. Beber uma cerveja com os ami­
gos é afirmar pertencer ao conjunto dos amigos. Coi­
sa da teoria dos conjuntos em matemática. João per­
tence ao conjunto daqueles que estão bebendo cerve­
ja. O fato de todos beberem, com ele, atesta que ele 
não está sozinho. Se ele bebesse coca-cola ele estaria 
fora do conjunto.

Para as crianças o conjunto importante é o dos pais. 
Pode ser que elas estejam absortas, brincando com os 
amiguinhos. Mas na hora do aperto é para os pais que 
elas correm. O conjunto "crianças brincando" está con­
tido num conjunto maior onde se encontram o pai e a 
mãe. A identidade das crianças se define pela referên­
cia aos pais.

A adolescência começa quando a criança mata os 
pais -  apaga-os do seu conjunto. Adolescente morre 
de vergonha de carinhos melosos dos pais, à vista dos 
companheiros. A melosidade dos pais é sinal de que 
eles ainda não conseguiram sair do curral, ainda são 
ovelhinha do papai e da mamãe. Por isso o adolescen­
te cria uma série de "sacramentos negativos" -  sím­
bolos de "não pertencer" ao conjunto dos pais. Dou- 
lhes até um moto em latim: /V/f/mur /n vet/tum: 
esforçamo-nos para o proibido! Se faço o que os meus 
pa/s e o mundo de/es proíbem, /sso quer d/zer que não 
pertenço ma/s ao mundo de/es/

Mas não basta que seja assim. É preciso que os 
outros saibam. Daí a importância do sacramento. Di­
virto-me andando, de manhã, e vendo os adolescen­
tes que vão indo para a escola. Há umas adolescentes, 
uns quinze anos de idade, com o cigarrinho pendura­
do na boca. Não, não é o cigarro h/gh soc/efy; no meio 
dos dedos médio e indicador, mãos languidamente 
estendidas. Cigarro assim é sacramento do mundo dos 
pais. O cigarrinho vai dependurado, o rosto compon­
do uma máscara de deboche e depravação. A moci­
nha não sabe, mas ela está dizendo: /V/t/mur/n vef/íum: 
habito um mundo em que, se meu pai e minha mãe 
soubessem, ficariam horrorizados!,

Ao lado dos "sacramentos negativos", que atestam 
o "não pertencer ao conjunto", há os "sacramentos 
positivos" -  como a eucaristia e a cerveja -  que ates­
tam o "pertencer ao conjunto". O sacramento tem, 
obrigatoriamente, de ser algo proibido. Não pode ser 
nem tomar sorvete e nem recitar o credo apostólico. Es­

ses seriam atos que trariam deleite aos pais. Que b/bos 
encantadores, coroação de um /ar exemp/ar e uma edu­
cação cr/sfá/ É preciso que o sacramento implique trans­
gressão do mundo dos pais -  um ato de violência.

Veja: é preciso que haja um rompimento com o 
mundo dos pais. Dito pelo Gibran Khalil Gibran: Vos­
sos b/bos não são vossos b/bos... Podere/s abr/gar seus 
corpos, mas não suas a/mas. Vós so/s os arcos dos qua/s 
vossos b/bos são arremessados como becbas v/vas... 
Que o vosso encurvamenfo na mão do Arque/ro se/a 
vossa a/egr/a... Mas a imagem da flecha contém um 
engano. O Arqueiro dispara a flecha; a flecha voa para 
o alvo mirado pelo Arqueiro. Mesmo voando, ele está 
à mercê do desejo do Arqueiro. Quanto aos filhos, a 
verdade é outra. Gibran deveria ter dito: D/sparadas 
as becbas, e/as se transformam em aves que voam 
como querem e não como o Arque/ro dese/a.

Seria lindo assim, as flechas se transformando em 
pássaros, os filhos saindo da segura e alegre gaiola da 
infância, para os espaços livres pelos quais os pais não 
conseguem voar. Voam os filhos e nós ficamos.

Sim, seria lindo! Mas vocês, adolescentes não são 
flechas-pássaros, livres da gaiola, voando pelo espaço 
livre. São pássaros que, saídos de uma gaiola, logo 
entram noutra. Os arames dessa nova gaiola são dife­
rentes dos arames das gaiolas paternas, que vocês 
viam. São invisíveis. Sem identidade própria -  sozinhos 
vocês se sentem perdidos -  vocês precisam dos outros. 
O seu espelho é o sorriso de aprovação dos outros que 
compõem o grupo: grupo-gaiola. Mas, para entrar na 
gaiola onde mora a sua identidade é necessário parti­
cipar dos sacramentos. Como na igreja: primeira co­
munhão. O proibido: /V/t/mur/r) vet/tum. E haverá algo 
que seja mais proibido que as drogas? As drogas são o 
sacramento da participação no grupo que lhes confere 
identidade. No seu momento inicial, as drogas são sem­
pre uma experiência de pertencer. O solitário não conso­
me drogas -  ele não quer pertencer -  ele vive só...

Os especialistas procuram, por detrás das drogas, 
experiências infantis de horror e falta de amor: os pais 
são os culpados. Eu acho diferente: no fundo das dro­
gas está a busca de identidade e amor por parte de 
alguém que é fraco demais para enfrentar a solidão. 
Toma o sacramento para não estar sozinho, para ser 
diferente, para pertencer ao grupo. Afinal, a adoles­
cência é um terrível medo da solidão.
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Projeto Egbé -  Territórios Negros

O objetivo gera! de KO!NON!A com o Prq/efo Fgbé 
7err/tór/os Megros é contribuir para a redução do 
preconceito contra o povo negro, e para a garantia de 
seus territórios, buscando auxitiar nas suas estratégias 
de auto-sustentação e methoria de quaüdade de vida

Tendo por foco os terreiros de 
candomblé localizados em Salvador 
(BA) e as comunidades negras rurais 
dos estados do Rio de Janeiro e 
Espírito Santo, os objetivos 
específicos propostos por KoiNONiA 
nesse projeto sáo:
* Apoio público: propiciar o 
conhecimento da sociedade civil 
sobre a existência e a situação dos 
ferr/fór/os negros.
* Apoio jurídico: apoiar iniciativas 
no campo jurídico para o 
reconhecimento civil e garantia de 
propriedade desses terr/fór/os.
* Apoio etno-ambiental: apoiar 
alternativas de recuperação e 
manejo etno-ambiental.
* Ação para qualidade de vida: 
formar jovens universitários para a 
ação solidária, viabilizando trabalhos 
voluntários junto a essas 
populações.

0 informativo 7err/fór/os 
/Vegros é bimestral, com 
tiragem de 750 exemplares, 
dirigidos prioritariamente ás 
comunidades negras rurais do 
Rio de Janeiro e Espírito Santo. 
Mas você pode acessá-lo na 
íntegra pela internet no 
endereço:
http://www.koinonia.org.br/
projetos/tn/4
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Campanha pe!a Emenda Constituciona! que ümita o tamanho da propriedade da terra no Brasi!
0 QUE É A CAMPANHA;
A campanha é uma ação de conscientização da so­
ciedade brasileira a respeito da injusta realidade 
agrária do País, e de pressão sobre os políticos para 
que introduzam na Constituição federal mecanis­
mos que limitem o tamanho da propriedade da ter­
ra no Brasil, eliminando os latifúndios. No País exis­
tem 3.114.898 imóveis rurais cadastrados, ocupan­
do uma área de 331.364.012 ha. Os minifúndios 
representam 62,2% dos imóveis e ocupam 7,9% da 
área total. Os latifúndios são 2,8% dos imóveis e 
ocupam 56,7% da área total.
O Brasil tem a segunda maior concentração da pro­
priedade fundiária em todo o planeta. Os latifun­
diários e o próprio governo impedem, por meio da 
força e de leis, que que seja promovida uma ampla 
distribuição da terra.
Os promotores da campanha entendem que o Es­
tado brasileiro tem a obrigação de garantir o di­
reito à propriedade da terra a todos os brasileiros 
e brasileiras que dela precisam para trabalhar.
Esta campanha é um instrumento de resgate da 
cidadania e não se prende a razões de cunho ideo­
lógico. Ela visa superar o latifúndio, responsável 
pelo atraso econômico e pela exclusão da cidada­
nia de milhões de brasileiros.

O QUE 5E QUER ALTERAR NA CONSTITUIÇÃO?
No artigo 186, em que a constituição define a fun­
ção social da propriedade, queremos introduzir um 
quinto inciso, limitando o tamanho de todo lati­
fúndio a uma área correspondente no máximo a 
35 módulos fiscais. Terras acima de 35 módulos fis­
cais seriam automaticamente democratizadas pelo 
Estado e colocadas nas mãos dos trabalhadores sem 
terra para cultivo.

A introdução dessa medida resultaria numa dispo­
nibilidade imediata de mais 200 milhões de hecta­
res de terras para as famílias acampadas sem que 
para isto tenham de ser despendidos recursos pú­
blicos para a indenização dos "proprietários". Re­
cursos que são hoje gastos em processos desa- 
propriatórios poderiam ser empregados no apoio 
à infra-estrutura, ao crédito subsidiado e á assis­
tência técnica aos trabalhadores assentados.

COMO PARTICIPAR?
Participe da campanha fazendo a mais ampla di­
vulgação possível por todos os meios à sua disposi­
ção sobretudo em escolas, igrejas, locais de traba­
lho, associações e sindicatos.
O Fórum Nacional pela Reforma Agrária e Justiça 
no Campo conclama todos para que ajudem a fa­
zer a coleta de assinaturas em todo o Brasil, para 
demonstrar aos parlamentares qual é a vontade 
do povo. As fo/has c/e ass/nafuras podem  ser 
consegu/das na secrefar/a da campanha ou em 
qua/quer uma das enf/dades-membros. Vamos lu­
tar para que fique expresso em nossa constituição 
um limite máximo para a propriedade rural no Bra­
sil. Assim poderão ser criadas possibilidades reais 
de acesso à terra para milhões de trabalhadores 
rurais sem terra, estabeíecendo condições para a 
diminuição da miséria no Brasil.

ENDEREÇOS PARA ONDE ENVIAR AS FOLHAS
DOS ABAIXO-ASSINADOS
Secretaria Nacional da Campanha pelo Limite
da Propriedade da Terra no Brasil
SDS Bloco P/36 Ed. Venâncio III Sala 204
70393-900 Brasília DF
Tel (61) 323-1770 Fax (61)321-4130
E-mail: forum refagraria@yawl.com .br
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